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Os motoristas que perderam o prazo para pagamento

do Imposto sobre a Propriedade de Veículos

Automotores (IPVA) com 10% de desconto ainda

podem aproveitar um abatimento sobre o valor cheio da

taxação. Quem quitar o valor integral do imposto no dia

do vencimento da primeira das três cotas do

parcelamento padrão terá um desconto de 5%.

A data varia de acordo com o número final da placa do

veículo. Os primeiros da lista são os automóveis com

placas de final 1 e 2, que podem contar com o desconto

de 5% até os dias 30 e 31 de março, respectivamente.

Para realizar a transação, o contribuinte deve utilizar

uma agência, um caixa eletrônico ou um aplicativo do

Banco do Brasil, Bradesco ou Bancoob, bastando

apenas apresentar o número do Renavam.

Outra possibilidade é o parcelamento do IPVA em três

vezes, sem desconto. Para isso, basta observar os

vencimentos das cotas na tabela, também de acordo

com o número final da placa do veículo. Vale ressaltar

que o proprietário que perder o prazo da primeira cota

deixa de ter o direito ao parcelamento em três vezes.

Os débitos referentes à taxa de licenciamento e às

multas de trânsito deverão ser pagos até a data de

vencimento da terceira parcela. Os débitos anteriores do

IPVA ainda não notificados também podem ser divididos

em três vezes, juntamente com o IPVA 2021. No

entanto, o proprietário que perder o prazo da primeira

cota deixa de ter o direito ao parcelamento em três

vezes. O pagamento do tributo referente a embarcações

e aeronaves deverá ser efetuado até 1º de junho de

2021.

Todas as informações poderão ser consultadas por

meio do site www.sefaz.ba.gov.br, Canal Inspetoria

Eletrônica - IPVA, ou pelo call center da Secretaria da

Fazenda do Estado (Sefaz-Ba), no 0800 071 0071

(ligações de telefone fixo) e no 71 3319-2501 (para

ligações de celular ou de telefone fixo).

***

Em tempos de coronavírus e desinformação, o

CORREIO continua produzindo diariamente informação

responsável e apurada pela nossa redação que

escreve, edita e entrega notícias nas quais você pode

confiar. Assim como o de tantos outros profissionais

ligados a atividades essenciais, nosso trabalho tem sido

maior do que nunca. Colabore para que nossa equipe

de jornalistas seja mantida para entregar a você e todos

os baianos conteúdo profissional. Assine o jornal.
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Motoristas ainda podem pagar IPVA com 5% de desconto 

 
23 de Fevereiro de 2021 às 10:30  
 
Por: Camila Souza/GOVBA  
 
Por: Redação BNews  

Os contribuintes que perderam o prazo para pagamento do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores (IPVA) com 10% de desconto ainda podem aproveitar o abatimento de 5%. Para isso, é 
necessário quitar o valor integral do imposto no dia do vencimento da primeira das três cotas do 
parcelamento padrão, data que varia de acordo com o número final da placa do veículo (consultar tabela do 
IPVA 2021). 

Os primeiros da lista são os automóveis com placas de final 1 e 2, que podem contar com o desconto de 5% 
até os dias 30 e 31 de março, respectivamente. Para realizar a transação, o contribuinte deve utilizar uma 
agência, um caixa eletrônico ou um aplicativo do Banco do Brasil, Bradesco ou Bancoob, bastando apenas 
apresentar o número do Renavam. 

Outra possibilidade é o parcelamento do IPVA em três vezes, sem desconto. Para isso, basta observar os 
vencimentos das cotas na tabela, também de acordo com o número final da placa do veículo. Vale ressaltar 
que o proprietário que perder o prazo da primeira cota deixa de ter o direito ao parcelamento em três vezes. 

Todas as informações poderão ser consultadas por meio do site da Secretaria da Fazenda do Estado (Sefaz-
BA), no Canal Inspetoria Eletrônica – IPVA, ou pelo call center da secretaria, no 0800 071 0071 (ligações 
de telefone fixo) e no 71 3319-2501 (para ligações de celular ou de telefone fixo). 

Os débitos referentes à taxa de licenciamento e às multas de trânsito deverão ser pagos até a data de 
vencimento da terceira parcela. Os débitos anteriores do IPVA ainda não notificados também podem ser 
divididos em três vezes, juntamente com o IPVA 2021. No entanto, o proprietário que perder o prazo da 
primeira cota deixa de ter o direito ao parcelamento em três vezes. O pagamento do tributo referente a 
embarcações e aeronaves deverá ser efetuado até 1º de junho de 2021. 
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Contribuintes baianos ainda podem aproveitar

abatimento de 5% no valor do Imposto sobre a

Propriedade de Veículos Automotores (IPVA) se

realizarem o pagamento integral do imposto no dia do

vencimento da primeira das três cotas do parcelamento

padrão, data que varia de acordo com o número final da

placa do veículo.

Os primeiros da lista são os automóveis com placas de

final 1 e 2, que podem contar com o desconto de 5% até

os dias 30 e 31 de março, respectivamente. [Confira no

final da matéria o cronograma completo de pagamento].

Para fazer o pagamento, o contribuinte pode ir até uma

agência, um caixa eletrônico ou um aplicativo do Banco

do Brasil, Bradesco ou Bancoob, e apresentar o número

do Renavam.

Outra possibilidade é o parcelamento do IPVA em três

vezes, mas nesse não tem desconto. O proprietário que

perder o prazo da primeira cota deixa de ter o direito ao

parcelamento em três vezes. Os débitos referentes à

taxa de licenciamento e às multas de trânsito deverão

ser pagos até a data de vencimento da terceira parcela.

Os débitos anteriores do IPVA ainda não notificados

também podem ser divididos em três vezes, juntamente

com o IPVA 2021.

Mais informações sobre o pagamento do IPVA podem

ser acessadas pelo site da Secretaria da Fazenda do

Estado da Bahia (Sefaz).

Assista aos vídeos do G1 e TV Bahia ??

Assuntos e Palavras-Chave: SEFAZ - Secretaria da

Fazenda - IPVA
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Os motoristas que perderam o prazo para pagamento

do Imposto sobre a Propriedade de Veículos

Automotores (IPVA) com 10% de desconto ainda

podem aproveitar um abatimento sobre o valor cheio da

taxação. Quem quitar o valor integral do imposto no dia

do vencimento da primeira das três cotas do

parcelamento padrão terá um desconto de 5%.

A data varia de acordo com o número final da placa do

veículo. Os primeiros da lista são os automóveis com

placas de final 1 e 2, que podem contar com o desconto

de 5% até os dias 30 e 31 de março, respectivamente.

Para realizar a transação, o contribuinte deve utilizar

uma agência, um caixa eletrônico ou um aplicativo do

Banco do Brasil, Bradesco ou Bancoob, bastando

apenas apresentar o número do Renavam.

Outra possibilidade é o parcelamento do IPVA em três

vezes, sem desconto. Para isso, basta observar os

vencimentos das cotas na tabela, também de acordo

com o número final da placa do veículo. Vale ressaltar

que o proprietário que perder o prazo da primeira cota

deixa de ter o direito ao parcelamento em três vezes.

Os débitos referentes à taxa de licenciamento e às

multas de trânsito deverão ser pagos até a data de

vencimento da terceira parcela. Os débitos anteriores do

IPVA ainda não notificados também podem ser divididos

em três vezes, juntamente com o IPVA 2021. No

entanto, o proprietário que perder o prazo da primeira

cota deixa de ter o direito ao parcelamento em três

vezes. O pagamento do tributo referente a embarcações

e aeronaves deverá ser efetuado até 1º de junho de

2021.

Todas as informações poderão ser consultadas por

meio do site www.sefaz.ba.gov.br, Canal Inspetoria

Eletrônica - IPVA, ou pelo call center da Secretaria da

Fazenda do Estado (Sefaz-Ba), no 0800 071 0071

(ligações de telefone fixo) e no 71 3319-2501 (para

ligações de celular ou de telefone fixo).

Assuntos e Palavras-Chave: SEFAZ - Secretaria da

Fazenda - IPVA
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Os contribuintes que perderam o prazo para pagamento

do Imposto sobre a Propriedade de Veículos

Automotores (IPVA) com 10% de desconto ainda

podem aproveitar o abatimento de 5%. Para isso, é

necessário quitar o valor integral do imposto no dia do

vencimento da primeira das três cotas do parcelamento

padrão, data que varia de acordo com o número final da

placa do veículo (consultar tabela do IPVA 2021).

Os primeiros da lista são os automóveis com placas de

final 1 e 2, que podem contar com o desconto de 5% até

os dias 30 e 31 de março, respectivamente. Para

realizar a transação, o contribuinte deve utilizar uma

agência, um caixa eletrônico ou um aplicativo do Banco

do Brasil, Bradesco ou Bancoob, bastando apenas

apresentar o número do Renavam.

Outra possibilidade é o parcelamento do IPVA em três

vezes, sem desconto. Para isso, basta observar os

vencimentos das cotas na tabela, também de acordo

com o número final da placa do veículo. Vale ressaltar

que o proprietário que perder o prazo da primeira cota

deixa de ter o direito ao parcelamento em três vezes.

Todas as informações poderão ser consultadas por

meio do site da Secretaria da Fazenda do Estado

(Sefaz-BA), no Canal Inspetoria Eletrônica - IPVA, ou

pelo call center da secretaria, no 0800 071 0071

(ligações de telefone fixo) e no 71 3319-2501 (para

ligações de celular ou de telefone fixo).

Assuntos e Palavras-Chave: SEFAZ - Secretaria da

Fazenda - IPVA
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Os contribuintes que perderam o prazo para pagamento do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 

Automotores (IPVA) com 10% de desconto ainda podem aproveitar o abatimento de 5%. Para isso, é 

necessário quitar o valor integral do imposto no dia do vencimento da primeira das três cotas do 

parcelamento padrão, data que varia de acordo com o número final da placa do veículo (consultar tabela do 

IPVA 2021). 

Os primeiros da lista são os automóveis com placas de final 1 e 2, que podem contar com o desconto de 5% 

até os dias 30 e 31 de março, respectivamente. Para realizar a transação, o contribuinte deve utilizar uma 

agência, um caixa eletrônico ou um aplicativo do Banco do Brasil, Bradesco ou Bancoob, bastando apenas 

apresentar o número do Renavam. 

Outra possibilidade é o parcelamento do IPVA em três vezes, sem desconto. Para isso, basta observar os 

vencimentos das cotas na tabela, também de acordo com o número final da placa do veículo. Vale ressaltar 

que o proprietário que perder o prazo da primeira cota deixa de ter o direito ao parcelamento em três vezes. 

Todas as informações poderão ser consultadas por meio do site da Secretaria da Fazenda do Estado (Sefaz-

BA), no Canal Inspetoria Eletrônica – IPVA, ou pelo call center da secretaria, no 0800 071 0071 (ligações 

de telefone fixo) e no 71 3319-2501 (para ligações de celular ou de telefone fixo). 



 
Os débitos referentes à taxa de licenciamento e às multas de trânsito deverão ser pagos até a data de 

vencimento da terceira parcela. Os débitos anteriores do IPVA ainda não notificados também podem ser 

divididos em três vezes, juntamente com o IPVA 2021. No entanto, o proprietário que perder o prazo da 

primeira cota deixa de ter o direito ao parcelamento em três vezes. O pagamento do tributo referente a 

embarcações e aeronaves deverá ser efetuado até 1º de junho de 2021. 

Fonte: Ascom/Sefaz-BA 
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Ao mirar Judiciário, operação atinge ex-

Timbalada e joalheiro de celebridades 

BAHIA 

Na varanda de seu apartamento, que fica em um dos bairros mais caros de Salvador, 

o joalheiro Carlos Rodeiro ergue o celular, liga a câmera e dá um giro de 360 graus 

para mostrar as pessoas ao seu redor: “Está bombando, está bombando, está 

bombando”. 

Na festa, que aconteceu em um sábado de Carnaval, os convidados bebericavam 

uísque ou espumante sentados em torno de uma mesa de centro repleta de arte sacra 

ou debruçados na sacada com vista para a baía de Todos-os-Santos. 

O regabofe se repete em praticamente todos os Carnavais, quando empresários, 

artistas, políticos, desembargadores e outras personalidades do mundo jurídico da 

Bahia vão ao encontro do joalheiro. 

Com relação próxima com grande parcela do poder na Bahia, Rodeiro se tornou 

personagem da Operação Faroeste depois de ter sido alvo de mandados de busca e 

apreensão da Polícia Federal. 

Principal operação do Ministério Público Federal contra venda de decisões judiciais, a 

Faroeste se ramifica em investigações que envolvem outros Poderes e ajudou a 

desmontar um suposto esquema de vendas de decisões por meio de advogados que 

operavam para interessados. 



Com a primeira fase deflagrada há menos de um ano e meio, a operação teve origem 

em uma disputa de terras na divisa da Bahia com o Piauí e o Tocantins e se expandiu 

com a ajuda de delações premiadas. 

Até fevereiro de 2021, oito desembargadores já haviam sido afastados do Tribunal de 

Justiça da Bahia por decisão do STJ (Superior Tribunal de Justiça), além de outros três 

juízes. Três desembargadoras estão presas preventivamente, e uma quarta está em 

prisão domiciliar. 

Carlos Rodeiro foi alvo de busca e apreensão sob suspeita de que suas joias eram um 

meio de lavar dinheiro do suposto esquema de venda de sentenças e também de que 

subornava autoridades. 

Em seu celular, os investigadores encontraram diversas conversas com a então 

procuradora-geral de Justiça do Ministério Público da Bahia, Ediene Lousado. 

Isso indicaria, na interpretação do Ministério Público Federal, “que ela defenderia seus 

interesses e receberia joias e empréstimos, uma vez que, ante a magnitude do cargo 

ocupado, não se revela crível que a autoridade máxima do parquet faça assessoria 

jurídica pro bono para ele”. 

Ediene, por exemplo, intermediou a relação de Carlos Rodeiro com o secretário da 

Fazenda da Bahia, Manoel Vitório. Ainda entregou, em uma viagem para Brasília, um 

colar de Rodeiro de presente para a então procuradora-geral da República Raquel 

Dodge. 

Para a investigação, uma “sistemática que aparenta possível tentativa de cooptação da 

máxima autoridade do Ministério Público brasileiro, responsável, em última instância, 

pelo desfecho da Operação Faroeste”. 

“Raquel amou o presente! Depois te mando as fotos”, disse Lousado antes de enviar 

uma imagem com Dodge usando o colar. Depois, Lousado pede a Rodeiro que lhe 

faça uma transferência bancária porque estava “precisando muito”. 

“O áudio do gerente hj [hoje] me assustou. Meu limite já caiu, cartões atrasados e 

demais compromissos também. Td pq [Tudo por que] não posso pegar empréstimo, 

sequer vender minhas férias ao banco posso, por causa do cargo e da licitação.” 

Rodeiro, aponta o material apresentado pelos investigadores, pediu a Lousado que 

interviesse em um processo ligado a um advogado investigado na operação. 



Além do joalheiro, as investigações também miraram personagens do meio artístico 

baiano, incluindo Amanda Santiago, ex-vocalista da banda Timbalada. 

A cantora é filha da desembargadora Maria do Socorro Barreto Santiago, que está 

presa desde 2019. Em dezembro, ela também foi alvo de busca e apreensão no 

âmbito da Operação Faroeste. 

Amanda, segundo as investigações, é suspeita de ser receptora de recursos ilegais 

destinados à desembargadora, que é ex-presidente do Tribunal de Justiça da Bahia. O 

Ministério Público Federal diz que Socorro usava suas filhas “como vias de captação 

de vantagens indevidas, demonstrando preocupação com a incorporação de bens em 

seu nome”. 

Os investigadores usam, para provar isso, relatórios financeiros, trocas de mensagens 

em aplicativos de celular e informações sobre ligações telefônicas trocadas com outros 

suspeitos. 

Segundo relatório do Coaf (órgão federal de inteligência financeira), Amanda Santiago 

teve movimentações suspeitas de aproximadamente R$ 8 milhões “numa conjuntura 

de absoluta incompatibilidade financeira, visto que sua renda declarada é de R$ 

1.000”. 

Amanda esteve na linha de frente da Timbalada entre 1999 e 2007, e dividiu os vocais 

com cantores como Ninha e Denny. Depois que deixou a banda, ainda seguiu por um 

tempo em carreira solo. 

Logo após ser alvo de operação, no ano passado, disse em vídeo que iria provar a sua 

inocência. 

“A minha família é inocente, eu sou inocente, minha mãe é inocente. Eu digo isso 

porque minha mãe já está numa preventiva há mais de um ano e já apresentamos 

provas e perícias para provar a inocência dela e a minha impressão é a de que não 

estamos sendo ouvidos”, disse Amanda. 

Procurado, o joalheiro Carlos Rodeiro afirmou à Folha que Maria do Socorro era sua 

cliente há apenas dois anos e que as peças apreendidas pela Polícia Federal na casa 

da desembargadora eram itens de valor baixo, em sua maioria peças de prata 

banhadas a ouro. 



Ele afirma que a sua loja, a CR Joalheria, tem pouquíssimos clientes no Tribunal de 

Justiça da Bahia e que a desembargadora não comprou nada de grande valor e que 

não fosse de acordo com sua profissão. 

Rodeiro classificou a procuradora-geral Ediene Lousado como “uma amiga muito 

querida” e confirmou que fez um empréstimo a ela no ano passado, de forma lícita e 

declarado em seu Imposto de Renda. 

Ele também confirmou que presenteia artistas, celebridades e personalidades com 

suas joias, mas destaca que não se tratam de joias de valor. 

“São coisas simbólicas, brindes mesmo. Tenho certeza absoluta que as coisas estão 

ficando muito claras. Tenho uma trajetória de mais de 30 anos e na minha profissão é 

muito importante que eu mostre e divulgue meu trabalho”, diz Rodeiro. 

O advogado de Amanda Santiago, Victor Minervino, afirma que “destaca que acredita 

nas instituições deste país” e que, ao final do processo, será demonstrado por meio de 

provas e documentos “a regularidade em relação ao seu patrimônio e dos 

recebimentos enquanto artista”. 

“Em tudo sendo esclarecido, será possível a sua absolvição, seja por meio de 

documentos, seja por meio de comprovações de rendas, de perícias e outras 

diligências que serão feitas ao longo da instrução em momento próprio”, afirmou 

Minervino. 

A defesa de Maria do Socorro, mãe de Amanda, afirma que não há qualquer 

participação da magistrada em qualquer ato de lavagem de dinheiro ou em uma 

eventual organização criminosa. 

O advogado dela, Bruno Espiñeira Lemos, tem dito que apesar de Socorro estar presa 

preventivamente há mais de um ano, a acusação não foi capaz de indicar que ela 

tenha “exercido qualquer papel, muito menos de destaque dentro do esquema de 

funcionamento da organização criminosa de venda de decisões judiciais para 

legitimação de terras no oeste baiano”. 

O advogado de Ediene Lousado, Milton Jordão, afirmou que a procuradora tinha uma 

relação de amizade com Carlos Rodeiro, mas que não cometeu irregularidades. Ele 

não deu mais detalhes da defesa sob alegação de que o processo está sob sigilo. 

Outras operações e escândalos que envolveram o Judiciário 



Operação Naufrágio 

Em 2008, prendeu três desembargadores, após suspeitas de venda de sentenças. 

Foram denunciadas 26 pessoas. 

Operação Expresso 150 

Investigação apurava suspeita de vendas de sentença por desembargador do Ceará. 

Segundo denúncia, um grupo negociava pelo WhatsApp decisões favoráveis a presos 

durante o plantão judiciário, nos fins de semana em que o magistrado estava escalado 

para atuar. 

Operação Cosme 

Em novembro, a Polícia Federal e o Ministério Público Federal cumpriram busca e 

apreensão ligados a desembargadores do Tribunal de Justiça de Minas, em apuração 

sobre suposto recebimento de propina para influenciar na solução e no andamento de 

processos judiciais. 

Operação Plantão 

Operação sobre suspeita de venda de liminares levou ao afastamento de um 

desembargador do Rio de Janeiro. Ordem foi dada pelo ministro do STJ Luiz Felipe 

Salomão, egresso do Tribunal de Justiça do Rio. 

Operação Appius 

Fase da Lava Jato de São Paulo, a Appius cumpriu em 2019 busca e apreensão em 

endereços ligados ao ex-presidente do STJ Cesar Asfor Rocha, aposentado em 2012. 

A intenção era investigar suspeita de pagamentos de propina com o objetivo de 

suspender e anular a Operação Castelo de Areia, considerada uma prévia da Lava 

Jato. A investigação acabou suspensa. 

Caso Lalau 

Protagonista de um dos maiores escândalos do Judiciário brasileiro, o ex-presidente 

do Tribunal Regional do Trabalho de São Paulo Nicolau dos Santos Neto, que ficou 

conhecido como Lalau, foi condenado em 2006 com o ex-senador Luiz Estevão pelo 

desvio de quase R$ 170 milhões do Fórum Trabalhista de São Paulo. Ele morreu em 

2020, aos 91 anos. 
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Hospital de Campanha da Fonte Nova será 

reaberto até sexta, garante Rui 

BAHIA 

O governador Rui Costa (PT) declarou, em transmissão realizada nas redes sociais 

nesta segunda-feira (22), que o Hospital de Campanha da Arena Fonte Nova será 

reativado até sexta (26). 

A unidade terá 80 leitos, sendo 50 de UTI e 30 leitos clínicos – todos exclusivos para o 

tratamento da Covid-19. Vale destacar que o número representa 10 leitos a mais do 

que o hospital abrigou na inauguração. 

Para isso, o Governo do Estado aguarda, segundo Rui, a chegada de respiradores 

enviados pelo Ministério da Saúde à Bahia. 

O chefe do Executivo baiano disse também que uma licitação para contratar uma 

organização para gerir o espaço será publicada no Diário Oficial do Estado (DOE). 
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COVID-19 Governador diz que vai ampliar número de UTIs em hospitais e que
orientou a PM a conduzir à delegacia quem se recusar a usar máscara nas ruas

Rui anuncia novos leitos e
não descarta ‘fechar tudo’

CÁSSIO SANTANA

Após determinar a amplia-
ção do toque de recolher no
estado, o governador Rui
Costa (PT) afirmou ontem
que o governo do estado vai
ofertar novos leitos para
atender pacientes com Co-
vid-19. Segundo Rui, quem
se recusar a usar máscara
nas ruas será encaminhado
à delegacia e responderá por
crime contra a saúde públi-
ca. “Já determinei a amplia-
ção de novos leitos. Hoje
abrimos 20 leitos em Ilhéus,
10 leitos em Caetité, estamos
contratando mais leitos em
Itabuna. Autorizei também
a publicação amanhã de li-
citação de novos leitos para
o Hospital de Campanha da
Fonte Nova”, disse Rui, em
live em uma rede social.

“Pode aplicar multa [a
quem estiver na rua sem
máscara] e, além de aplicar a
multa, minha orientação pa-
ra a Polícia Militar e Civil é
conduzir essas pessoas para
delegacia, registrar e abrir
um inquérito de crime con-
tra a saúde pública. Não po-
demos brincar com essa
doença, não podemos brin-
car com a vida dos outros”,
destacou o governador.

Questionado se poderia
adotar medidas ainda mais
duras, Rui afirmou que as
medidas serão tomadas de
maneira gradativa. “Nós es-
tamos de forma firme, de-
terminada, adotando as me-
didas, mas de forma grada-
tiva. Eu recebo várias men-
sagens para fazer o lock-
down e fechar tudo, e nós
estamos dizendo que va-
mos, gradativamente, alcan-
çar nossa meta, nosso ob-
jetivo, que é conter, segurar
o crescimento dessa doença
e colocar essa curva em uma
tendência decrescente”.

Medidas duras
No domingo, Rui Costa
anunciou a ampliação do to-
que de recolher no estado. A
nova medida passa a valer
das 20h às 5h, duas horas

antes do que foi inicialmen-
te estabelecido no primeiro
decreto, e segue até o pró-
ximo dia 28 de fevereiro.

Bares e restaurantes no
modelo presencial terão o
funcionamento permitido
até 18h. O delivery de ali-
mentos fica permitido até
23h. O transporte metropo-
litano (ônibus, metrô, ferry-
boat e lanchinhas) pode fun-
cionar até 20h30. Os servi-
ços de ferryboat e das lan-
chinhas para Vera Cruz só
funcionarão até 19h.

Paula Fróes / Gov-BA / 12.5.2020

Estado registra hoje 912 pacientes adultos e pediátricos em estado grave ocupando leitos em diversas regiões

“Além de
aplicar a multa,
minha
orientação para
a polícia é
conduzir essas
pessoas para
delegacia”
RUI COSTA, governador

De acordo com Rui, as me-
didas são duras, mas são me-
lhores do que lidar com um
possível colapso do sistema
de saúde. “Nós não podemos
repetir cenas que, infeliz-
mente, aconteceram em ou-
tros estados, de famílias de-
sesperadas nas portas de
UPAs ou de hospitais, ou
chorando na porta de cemi-
térios os entes queridos”.

Pior momento
O secretário da Saúde do es-
tado, Fábio Vilas-Boas, que

está internado em tratamen-
to de Covid-19, afirmou que a
Bahia vive o pior momento
desde o início da pandemia e
não descartou ampliar ainda
mais o raio de ações do go-
verno do estado no combate
ao novo coronavírus.

“Nós estamos vivendo o
pior momento da pandemia
em todo o Brasil. No país in-
teiro, os hospitais estão lo-
tados, nós estamos vendo a
emergência de mutações
que agravam a transmissão.
A população não tem cola-

borado, principalmente os
mais jovens, que hoje são a
maioriadosquesãodiagnos-
ticados e até internados. A
população abaixo de 40 anos
hoje já ultrapassa os 50% das
pessoas internadas nas UTIs.
E chegando ao ponto máxi-
mo hoje de aberturas de lei-
tos, tanto de UTI quanto de
enfermaria, não nos resta
outra alternativa senão res-
tringir a liberdade das pes-
soas de se locomoverem, de
frequentarem os espaços.

Segundo ele, se as medi-
das não surtirem o efeito es-
perado é possível que ações
mais duras sejam tomadas,
como o fechamento do co-
mércio durante o dia.

“Se nós tivéssemos uma
postura diferente, se as pes-
soas estivessem compreen-
dendo que o momento de
pandemia é grave e que não
deveriam estar aglomeran-
do, isso não seria necessário.
Mas, como não tem sido des-
sa forma, as medidas foram
adequadamente lançadas e
deverão ser agravadas na
medida em que ou piore a
situação dos hospitais, ou
não surta o efeito que nós
esperamos que surta com
esse toque de recolher à noi-
te. É possível que nós pre-
cisemos avançar para fechar
comércio durante o dia”.

De acordo com boletim
epidemiológico da Secreta-
ria da Saúde (Sesab) divul-
gado ontem, pelo 4º dia con-
secutivo o estado registrou o
maior número de pacientes
internados em “UTIs Co-
vid-19” desde o início da
pandemia.São912pacientes
adultos e pediátricos em es-
tado grave ocupando leitos
nas diversas regiões da Ba-
hia.

Os dados revelam que, nas
últimas 24 horas, foram re-
gistrados 2.146 casos de Co-
vid-19 na Bahia, com taxa de
crescimento de 3%. O núme-
ro de mortos, ontem, foi de
63 pessoas, e o número total
de óbitos por Covid-19 na Ba-
hia desde o início da pan-
demia é de 11.254.

DESAFIOSNAEDUCAÇÃOXVOLTAÀSAULAS

25 de Fevereiro

Como as instituições estão se
preparando para volta às aulas?

Quais cuidados e procedimentos
serão adotados para a retomada
do ensino presencial?
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MUNICÍPIOS Câmara de Vereadores de
Ilhéus suspende atividades
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FAKE NEWS

Inquérito
mostra
financiamento
estrangeiro

DA REDAÇÃO

Os inquéritos que apuram
atosantidemocráticosefake
news no Brasil identifica-
ram, por meio da quebra de
sigilos bancários, financia-
mento internacional a pes-
soas que usam as redes so-
ciais para atacar instituições
brasileiras, como o Supremo
Tribunal Federal (STF), res-
ponsável pelas investiga-
ções.

A informação foi divulga-
da pelo ministro Dias Tof-
foli, na noite deste domingo,
21, em entrevista ao Canal
Livre, da Band. Segundo ele,
os inquéritos conduzidos
pelo ministro Alexandre de
Moraes aprofundam, neste
momento, a investigação
dessa informação, conside-
rada por Toffoli como “gra-
víssima”.

Fake news
O inquérito sobre as fake
News foi aberto em 2019 co-
mo uma resposta do STF às
crescentes críticas e ataques
sofridos nas redes sociais.

São alvos da investigação
deputados, empresários e
blogueiros ligados ao presi-
dente Jair Bolsonaro (sem
partido), que sofreram me-
didas de busca e apreensão
e quebras de sigilo.

ENCONTRO DA ONU

Ernesto Araújo
repete discurso
negacionista
do governo

DA REDAÇÃO

O ministro das Relações Ex-
teriores, Ernesto Araújo,
abriu a 46ª sessão do Con-
selho de Direitos Humanos
das Nações Unidas, que
aconteceu ontem, com ata-
ques à censura nas redes so-
ciais e as medidas de enfren-
tamento ao novo coronaví-
rus. O encontro aconteceu
de maneira remota e virtual,
pela primeira vez, em de-
corrência da pandemia.

O ministro argumentou
que "sociedades inteiras es-
tão se habituando à ideia de
que é preciso sacrificar a li-
berdade em nome da saú-
de".

"Não critico as medidas de
lockdown e semelhantes,
que tantos países aplicam,
mas não se pode aceitar um
lockdown do espírito huma-
no, o qual depende da liber-
dadeedosdireitoshumanos
para exercer-se em sua ple-
nitude", prosseguiu.

Após a fala, Ernesto cri-
ticou o "tecnototalitarismo"
edissequeasredessociaisse
tornaram mecanismos de
controle e censura dificul-
tando a liberdade de expres-
são. Ernesto pediu que os ou-
tros países avancem os de-
bates sobre esse tema. A ma-
nifestação foi isolada.

ENTREVISTA

Doria critica Bolsonaro:
‘Nosso debate é o de saúde’

FERNANDO VALVERDE

Principal articulador para a
produção da Coronavac, va-
cina do Instituto Butantan
em parceria com a farma-
cêutica chinesa Sinovac, o
governador de São Paulo,
João Doria (PSDB), atacou a
gestão da pandemia pelo go-
verno federal e rejeitou a po-
litização em cima do tema.

Em entrevista ao progra-
ma Isso é Bahia, da rádio A
TARDE FM (103.9), o gestor
paulista fez duras críticas ao
presidente Jair Bolsonaro
(Sem Partido) e suas cons-
tantes investidas para des-
credibilizar a vacina, algo
visto como uma prévia para
as eleições presidenciais de
2022, onde Doria é cotado
como candidato.

"Esse não é o nosso debate
e sim o do presidente Bol-
sonaro.Onossodebateéode
saúde. O de proteção a vida
das pessoas e o de vacinas,
que é algo que vem sendo

feito também pelo governa-
dor Rui Costa e pelo prefeito
Bruno Reis. Defender e pro-
teger vidas, fazer o que tem
que ser feito, tomar medidas
restritivas, que não são po-
pulares, para garantir o fun-
cionamento do sistema de
saúde. Essa tem que ser a
defesa e não investir em pro-
cesso eleitoral. Não é de for-
ma alguma o momento para
se tratar disso", afirmou.

De acordo com Doria, o
governo federal, junto ao
Ministério da Saúde, deveria
estar fornecendo amparo lo-
gístico e finaceiro para os

estados, já que faltam insu-
mos básicos como seringas e
agulhas, ao invés de procu-
rar confronto e emplacar
narrativas.

"Em plena pandemia, o
Ministério da Saúde não
comprou seringas e agulhas
mesmo sabendo que preci-
saríamos vacinar toda a po-
pulação brasileira. Nos úl-
timos 52 anos, quando foi
preciso fornecer vacinas, o
PNI forneceu seringas e agu-
lhas também e dessa vez não
acontece isso. Se não fossem
os estados e municípios, que
se acautelaram para manter
seus estoques, estaríamos
vivendo uma situação triste
com a incapacidade de va-
cinar por falta de material",
disse.

Doria elogiou ainda a pos-

tura do governador Rui Cos-
ta (PT) e do prefeito de Sal-
vador Bruno Reis (DEM) no
combate à pandemia. De
acordo com o tucano, a
união entre as esferas esta-
duais e municipais, e as con-
versas entre os governado-
res de todo o Brasil em busca
de unidade, têm evitado um
cenário ainda pior para o
País.

"É um governo negacio-
nista, de postura lamentá-
vel, que se esquece da po-
pulação para ficar pensando
em política e cloroquina.
Um governo que afirmava
até poucas semanas que
quem usava máscara era
maricas. Que quem ficava
em casa, era covarde. Pro-
move aglomerações, conde-
na governadores“, criticou.

Tucano elogia a
postura do
governador Rui
Costa (PT) e do
prefeito de
Salvador, Bruno
Reis (DEM), no
combate à covid

Valter Campanato / Agência Brasil

Governador critica “antecipação” do debate eleitoral

LEVANTAMENTO

Popularidade
de Bolsonaro
cai 8 pontos e
vai para 33%

DA REDAÇÃO

A popularidade do presi-
dente Jair Bolsonaro caiu de
41% em outubro de 2020 pa-
ra 33% em fevereiro deste
ano, aponta pesquisa reali-
zada pela Confederação Na-
cional do Transporte (CNT)
em parceria com o Instituto
MDA. A queda no período foi
de oito pontos percentuais e
deixou o governo no mesmo
patamar de maio de 2020,
quando 32% avaliavam po-
sitivamente a gestão.

Os indicadores foram me-
didos em meio à pandemia
de covid-19. Com o paga-
mento do auxílio emergen-
cial a trabalhadores infor-
mais e desempregados, a
avaliação positiva do gover-
no subiu, situação revertida
no começo deste ano, após o
fim do benefício.

A avaliação negativa (ruim
e péssimo) subiu de 27% para
35%deoutubroparafevereiro.
Outros 30% consideram a ad-
ministração regular.

AaprovaçãopessoaldeBol-
sonaro também caiu oito
pontos em quatro meses, in-
do de 52% para 44%. Nessa
pergunta, o instituto questio-
na as pessoas consultadas se
elas aprovam ou desaprovam
o desempenho pessoal do
presidentedaRepública.Are-
jeição subiu de 43% para 51%
no mesmo período. Ou seja, a
quantidadedereprovaçãosu-
perou a de aprovação.

A pesquisa foi feita com
2.002 entrevistados de 18 a
20 de fevereiro. A margem
de erro é de dois pontos per-
centuais.

PROPOSTA Atualmente, os estados e municípios são obrigados a gastar de 12% a 25% nos setores

PEC Emergencial pode acabar com
piso de gastos em saúde e educação
DA REDAÇAO E AGÊNCIAS

O relator da PEC Emergencial
(Proposta de Emenda à Cons-
tituição 186/2019), senador
Márcio Bittar (MDB-AC), di-
vulgou ontem o seu substi-
tutivosobreoassunto.Naprá-
tica, o texto, que abre cami-
nho para novos pagamentos
doauxílioemergencial,acaba
com os atuais pisos para gas-
tos em saúde e educação de
estados e municípios.

Em caso de aprovação, a
proposta desobriga os go-
vernantes a efetuarem gas-
tos mínimos nas duas áreas.
O senador acreano já havia
defendido a medida em ma-
nifestações públicas.

O texto do parlamentar
condensa 3 projetos que o
governo Bolsonaro busca
aprovar - PEC Emergencial,
PEC do Pacto Federativo e
PEC dos Fundos - e ainda
pode ser modificado.

Atualmente, os estados são
obrigados a destinar 12% de
verbasparaasaúdee25%para
a educação, enquanto que
municípios tem os índices de
15% e 25%, respectivamente.
Os pisos ainda têm de ser cor-
rigidos pela inflação do ano
anterior – conforme estabe-
lecido pela regra do teto de
gastos aprovada em 2016 no
governo do então presidente
Michel Temer.

A proposta do senador é
mais radical que a apresen-
tada pelo governo Bolsonaro
em novembro de 2019, pela
qual os pisos seriam man-
tidos, mas unificados, dando
supostamente maior flexibi-
lidade a estados e municí-

pios para gastarem mais em
uma área do que em outra.

Em entrevista ontem à
GloboNews, Bittar disse que
resolveu inclur a proposta
porque vincular (definir va-
lores fixos) os gastos com
saúde e educação não surtiu
os efeitos desejados ao lon-
go dos últimos anos.

“[A ideia é] devolver aos
municípios, aos estados e à
União o poder de legislar
uma das leis mais importan-
tes, que é a do orçamento. Até
porque, vincular o orçamen-
to da União, que é o único

país democrático no mundo
que tem esse grau de vin-
culação, não resolveu nada.
Nós gastamos 6,3% do PIB
nacional com educação e es-
tamos com educação brasi-
leira entre as 20 piores na-
ções do mundo", defendeu.

Auxílio emergencial
Em seu substitutivo, Bittar
propõe a inclusão de um dis-
positivonaConstituiçãosobre
“cláusula de calamidade pú-
blica de âmbito nacional”. O
objetivo do dispositivo seria
permitir que a União possa

pagar o auxílio emergencial.
O texto define que, durante o
exercício de 2021, a proposi-
ção legislativa que tenha o ob-
jetivo exclusivo de conceder
auxílio emergencial ficará
“dispensada da observância
das limitações legais quanto à
criação, à expansão ou ao
aperfeiçoamento de ação go-
vernamental que acarrete au-
mento de despesa”.

A votação da PEC Emer-
gencialestáprevistaparaco-
meçar nesta quinta-feira no
Senado Federal. Por se tratar
deumaemendaconstitucio-
nal, precisará ser aprovada
em dois turnos e com 3/5 dos
votos. Em seguida, vai para a
Câmara dos Deputados, on-
de deve passar com os mes-
mos números.

Em uma rede social, o pre-
sidente da Câmara, Arthur
Lira (PP-AL), disse ontem
que, assim que a matéria
chegar na Câmara, pode ter
tramitação prioritária e ser
votada ainda em março.

Em outras ocasiões, Lira
chegou a dizer que a trami-
taçãodaPECpoderialevaraté
três meses. O argumento de-
le foi que o prazo na Câmara
costuma ser mais longo do
que no Senado em razão das
exigências regimentais.

O rito na Câmara prevê
que a proposta seja anali-
sada antes pela Comissão de
Constituição e Justiça (CCJ) e,
depois, por uma comissão
especial com prazo mínimo
de dez sessões. No entanto,
em caso de acordo entre par-
tidos, a discussão pode ser
acelerada e feita diretamen-
te no plenário.

Bittar disse
ontem que
resolveu incluir
a proposta
porque
vincular os
gastos não
surtiu efeitos
desejados

Waldemir Barreto / Agência Senado

Senador Márcio Bittar (MDB-AC) relata proposta que deve ser votada na quinta

Torna público para conhecimento dos interessados que a CHAMADA PÚBLICA 0001/2021, com data marcada
para 18/02/2021 às 10h, FOI ADIDADA PARA 18/03/2021 às 10h, por motivos de ordem técnica e operacional.
Desta forma após adiamento o novo objeto alterado passa a ser: Aquisição de gêneros alimentícios da Agricultura
Familiar, para a rede de ensino público deste município, para os meses de março a junho de 2021. Edital: http://
www.docgedsistemas.com.br/portalmunicipio/ba/pmsaogabriel/diario, ou e-mail: compras@saogabriel.ba.gov.br.
Informações: de 8 às 12h, na CPL, Praça Largo da Pátria, 132, ou tel. 7436202122. São Gabriel/Ba, 23/02/21. Lucélia
Rodrigues S. Gomes. Presidente.

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO GABRIEL

PUBLICAÇÃO DE EDITAL
PREGÃO ELETRÔNICO N.º 30858777.2021.CPL.SFIEB.PE.0030.SENAISD
Objeto: Registro de preços para fornecimento de reagentes químicos para fins didáticos. – vide edital.
Abertura: 04/03/2021 às 09h (horário local).

Retirada do Edital, a partir do dia 23/02/2021, no site do Portal de Compras: https://compras.fieb.org.br
Mais informações através do e-mail: suprimentos@fieb.org.br

Salvador, 23/02/2021
Pregoeiro

SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM RURAL – SENAR-AR/BA
CNPJ: 04.393.878/0001-95

AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO N° 004/2021
O SENAR-AR/BA, torna público que, no dia 03/03/2021, às 10h (horário Brasília), fará realizar licitação na modalidade
PREGÃO ELETRÔNICO para REGISTRO DE PREÇOS, do tipo MENOR PREÇO POR LOTE Contratação de Empresa
Especializada em Serviços de Impressão Rápida e Serviços gráficos diversos. O edital de licitação com seus anexos
poderão ser retirados no sítio eletrônico do SENAR –, http://app3.cna.org.br/transparencia/#BA-20201, no portal do
Banco do Brasil http://licitacoes-e.com.br cadastrado com nº 858321 ou mediante solicitação via e-mail comissao.
licitacao@senarbahia.org.br.

Salvador/Ba, 23 de fevereiro de 2021.
Verônica Sodré Ramos do Nascimento - Pregoeira - SENAR-AR/BA

A Prefeitura Municipal de Wagner por intermédio da Comissão Permanente de Licitação, torna público
que fará realizar Sessão Pública de Licitação, modalidade PREGÃO PRESENCIAL Nº 006/2021, no
dia 05 de março de 2021, às 09h00, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM. OBJETO: Contratação de
empresa especializada para a aquisição de material penso para atender às necessidades da Secretaria
Municipal de Saúde, conforme especificações nos anexos do presente edital. O Edital e seus anexos
poderão ser adquiridos na Prefeitura Municipal, à Rua Praça 02 de Julho, 04, Centro - Wagner – Bahia,
de segunda a sexta feira, no horário das 08h00 às 12h00, ou pelo e-mail: licitawagner01@gmail.com.
CPL, 22 de fevereiro de 2021. – Marcio Queiroz Rocha – Pregoeiro.

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 006/2021
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Um bairro
inteiro em
revitalização

R
esgatar o patrimônio arquitetônico
tem seus desafios. Desenvolver pro-
jetos de alto valor agregado no Cen-
tro Histórico da primeira capital do
Brasil, ainda mais. Isso é um pouco da

história vivida por Paulo Marques, diretor da
Fera Investimentos desde sua fundação e ges-
tor da revitalização do Fera Palace Hotel, ope-
ração-butique do grupo.

Comoobjetivoderestaurarimóveisquecom-
põemolegadohistóricodossoteropolitanos,os
empreendimentos situados na Rua Chile e en-
torno vêm promovendo o resgate cultural e
arquitetônico de importantes edificações, o
que gera expressivo impacto social por unir o
passado, o presente e o futuro. A rua que foi
construída em 1549 por Thomé de Souza, pri-
meiro governador geral do Brasil, é a mais
antiga do país ,e na história recente da capital
baiana,tornou-seendereçodeempreendimen-
tos arrojados, a exemplo do Palácio Rio Branco,
o Elevador Lacerda, o Tesouro do Estado, o Cine
Guarani e o luxuoso Palace Hotel.

O Palace Hotel inaugurado em 1934 foi ins-
pirado no famoso Flatiron Building de Nova
Iorque e escolhido para ser o primeiro em-
preendimento da Fera Investimentos. Em seu
restauro,350baianostrabalharamsimultanea-
mente para tornar a antiga edificação aban-
donada em um destino sofisticado da cidade.
Após sua reabertura, o hotel já figurou como
cenário de novela e foi amplamente noticiado
na mídia internacional, contribuindo em pro-
mover novamente Salvador como destino tu-
rístico mundial. O grupo também construiu
edifício-garagem próprio, com capacidade pa-
ra 250 veículos, contratando 100% de mão de
obra local e passando a prover infraestrutura
para novos investimentos no entorno.

A reboque das recentes revitalizações con-
cluídas da praça Castro Alves, feita pela pre-
feitura municipal, e da Rua Chile feita pelo
Estado, a Fera Investimentos desenvolverá em
frente ao Elevador Lacerda um centro gas-
tronômico, restaurando uma das mais monu-
mentais edificações do país. Após sua inau-
guração, o equipamento será frequentado por
turistas e pelos próprios baianos, funcionando
como uma nova âncora de entretenimento e
lazernobairrohistórico.Nasequência,ogrupo
também lançará residenciais por acreditar no
retorno da Rua Chile como um dos principais
endereços da capital, movimento que começa
a ser tão comentado e aguardado pelo mer-
cado imobiliário.

Numprojetomaior,aFera Investimentosain-
da propõe a adesão de parceiros para viabilizar
implantação de coworkings, novas lojas, ga-
leriasecentro de inovação, seguindo exemplos
mundiais bem-sucedidos, como de Puerto Ma-
dero, em Buenos Aires, e do Meatpacking Dis-
trict, em Nova Iorque.
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PAULO MARQUES
Diretor e gestor da revitalização da
Fera Investimentos

EMPREGO Justiça do Trabalho mantém liminar, válida para a fábrica de Taubaté
(SP); montadora também está impedida de se desfazer de bens e maquinários

Ford continua proibida de
demitir os funcionários
AGÊNCIA BRASIL
Brasília

A Justiça do Trabalho con-
firmou ontem a liminar
que proibiu a montadora
Ford de demissão coletiva
dos trabalhadores da fábri-
ca de Taubaté (SP). A em-
presa também continua
impedida de se desfazer de
bens e maquinários até a
conclusão das negociações
coletivas.

A decisão foi motivada
por um recurso da empre-
sa, apresentado após a de-
cisão proferida no último
dia 5 de fevereiro, que tam-
bém impediu a dispensa
em massa dos emprega-
dos. A liminar foi assinada
na manhã de ontem pela
desembargadora Maria da
Graça Bonança Barbosa,
do Tribunal Regional do
Trabalho da 15ª Região, em
Campinas.

Na mesma decisão, a de-
sembargadora deferiu
parcialmente pedido da
montadora para desobri-
gar a empresa de fornecer
em 30 dias um cronogra-
ma de negociação coletiva
e para garantir que não há
mais necessidade da par-
ticipação do Ministério
Público do Trabalho (MPT)
nas negociações entre a
empresa Ford e o sindicato

da categoria.

Fechamento
A Ford anunciou em janeiro
o fechamento de todas as
suas fábricas no Brasil, após
mais de 100 anos montan-
do veículos no país. Em nota
à época do anúncio, a em-

presa citou, entre outros fa-
tores, os impactos provoca-
dos pela pandemia do novo
coronavírus (Covid-19), que
“amplia a persistente capa-
cidade ociosa da indústria e
a redução das vendas, re-
sultando em anos de perdas
significativas”.

Miguel Schincariol / AFP

A liminar proíbe a montadora Ford de demissão coletiva dos trabalhadores

Ford anunciou
em janeiro o
fechamento
de todas as
suas fábricas

PETROBRAS

Ações
despencam e
empresa perde
quase R$ 70 bi

AGÊNCIA BRASIL

As ações da Petrobras opera-
ram em queda ontem com os
investidores vendendo os pa-
péis da petroleira por medo
de ingerência política na con-
dução dos negócios. Às 13h45,
as ações preferenciais (PE-
TR4)recuavam20,71%paraR$
21,71 e as ordinárias (PETR3)
caíam 20,7% para R$ 21,53, de-
pois de abrirem em leilão.
Com isso, a empresa perdeu
quase R$ 70 bilhões em valor
de mercado ontem.

A debandada dos investi-
dores acontece depois de
uma série de falas do pre-
sidente Jair Bolsonaro sobre
mudanças na precificação
dos combustíveis. O ápice
foi a indicação do general
Joaquim Silva e Luna para o
comando da companhia, no
lugar de Roberto Castello
Branco, feita nas redes so-
ciais na última sexta-feira.

DIZ CBIC

Aumento no preço de insumos
para construção civil preocupa
AGÊNCIA BRASIL

O interesse do brasileiro pela
compra de imóveis continua
alto, em parte pelo fato de a
pandemia ter influenciado
as pessoas a buscarem me-
lhor qualidade de vida por
meio da aquisição desse tipo
de bem. No entanto, os In-
dicadores Imobiliários Na-
cionais do quarto trimestre
de 2020 mostram que o au-
mento dos preços do mate-
rial de construção e as amea-
ças de desabastecimento po-
dem prejudicar o setor, em
especial os empreendimen-
tos dos imóveis ligados ao
programa Casa Verde e Ama-
rela voltados para famílias
com renda mensal entre
R$ 2.500 e R$ 4.500.

Os indicadores foram di-
vulgados ontem pela Câma-
ra Brasileira da Indústria da
Construção (CBIC).

Segundo a CBIC, a faixa
com renda mensal de
R$ 2.500 a R$ 4.500 é a que

corremaisriscoporseraque
representa menor margem
de lucro para as empresas
contratadas. De acordo com
a entidade, isso pode dimi-
nuir o “apetite das empre-
sas” pela fatia de mercado
voltada ao programa de ha-
bitação do governo federal.

A sondagem da CBIC, que
ouviu 1.200 consumidores,
aponta aumento de 9,8% na
compra de imóveis novos
(apartamentos) e queda de
17,8% no número de lança-
mentos em 2020 na com-

paração com o ano anterior.
No país, as vendas tiveram
aumento de 3,9% no quarto
trimestre de 2020, na com-
paração com o trimestre an-
terior. Na comparação entre
o quarto trimestre de 2020 e
o mesmo período de 2019, as
vendas subiram 6,7%.

A CBIC ressalta que o
principal problema enfren-
tado por empresários do se-
tor no quarto trimestre de
2020 foi a falta ou o alto
custo de matéria-prima,
com 50,8% das assinala-
ções. “O aumento no preço
de insumos gera inseguran-
ça, em especial para as ven-
das já contatadas”, afirmou
o presidente da CBIC, José
Carlos Martins.

Martins disse que “esta-
ria tudo tranquilo”, não fos-
se o aumento no preço de
insumos associado à falta
de abastecimento de mui-
tos dos materiais, algo que
considera “extremamente
preocupante”.

[...] “Estaria
tudo tranquilo”,
não fosse o
aumento no
preço de
insumos

EM FEVEREIRO

Intenção de Consumo cai 0,6%

A Intenção de Consumo das
Famílias (ICF), medida pela
Confederação Nacional do
Comércio de Bens, Serviços e
Turismo (CNC), recuou 0,6%
em fevereiro deste ano, na
comparaçãocomjaneiro.Em
relação a fevereiro de 2020, a
queda chegou a 25,3%. Esse é
o pior mês de fevereiro da
série histórica iniciada em
2010. Segundo o presidente
da CNC, José Roberto Tadros,
osbrasileirosestãomaiscau-
telosos na hora de comprar
em razão de incertezas eco-
nômicas. Na passagem de ja-
neiro para fevereiro, cinco

dos sete componentes da ICF
tiveram recuo,com destaque
para a compra de bens du-
ráveis (-4,7%).

As maiores
retrações foram
observadas no
momento para
a compra de
duráveis

O Presidente do Conselho de Administração da Cooperativa de Crédito, Poupança e Investimento União dos Estados
de Mato Grosso do Sul, Tocantins e Oeste da Bahia – Sicredi União MS/TO, usando das atribuições conferidas pelo
Art. 14 do Estatuto Social, convoca os senhores delegados de Nucleo, que nesta data somam 72 (setenta e dois),
para se reunirem em ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA, a ser realizada na forma Digital, através do ambiente virtual
abaixo descrito, transmitido a partir do Auditório da Sede da Cooperativa, localizada na Av. Afonso Pena, nº 2.790 em
Campo Grande - MS, CEP 79002-075, e, simultaneamente, por meio de videoconferência, através da Plataforma do
Programa Pertencer, conforme instruções disponíveis no campo observações, no dia 29 de abril de 2021, em única
convocação, às 20h (vinte horas), horário de Brasilia. Na assembleia, serão discutidos e deliberados os seguintes
assuntos da
ORDEM DO DIA
1) Prestação de contas referente ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 2020, compreendendo:

- Relatório da Gestão;
- Balanço dos dois semestres do exercício;
- Demonstrativo dos Resultados;

2) Destinação dos Resultados do Exercício de 2020;
3) Deliberação dos seguintes normativos sistemicos: Politica de Governança, atualização da Politica de Conformidade
e atualização da Norma de Auditoria Interna;
4) Outros assuntos de interesse do quadro social (caráter não deliberativo).

Campo Grande – MS, 17 de fevereiro de 2021.

Celso Ramos Regis
Presidente

OBSERVAÇÕES:
1.Os documentos e informações das matérias relacionadas na ordem do dia da assembleia estão disponíveis nas
agências da Cooperativa, serão encaminhados aos e-mails dos delegados cadastrados no sistema da Cooperativa, e
também poderão ser acessados através do site: www.sicrediuniaomsto.coop.br.
2.A Assembleia se realizará em formato digital, tendo em vista a recomendação do Ministério da Saúde e demais
autoridades competentes para evitar aglomerações, garantindo a segurança e saúde de nossos associados e
colaboradores.
3.As instruções para participação e votação na assembleia digital serão disponibilizados aos Delegados/Associados
através do endereço eletrônico www.sicrediuniaomsto.coop.br. O ambiente digital em que será realizada a assembleia
digital poderá ser acessado através de navegador ou aplicativo de computador ou smartphone compatível com os
sistemas Windows, IOS e Android. Os mecanismos utilizados permitirão aos Delegados que se identifiquem, assim
como exerçam seu direito a voz e voto, mediante atuação remota através de áudio, vídeo e chat, em tempo real. Para
acesso basta clicar no link, disponível no endereço eletrônico antes mencionado, e preencher sua identificação,
oportunidade em que será admitido seu ingresso na Assembleia.
4. A Assembleia Geral será integralmente gravada, em atenção ao disposto no Anexo VI à Instrução Normativa
81/2020 do Departamento de Registro Empresarial e Integração.

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA
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Funcionários da Ford retornam ao trabalho na fábrica de Camaçari 

 
23 de Fevereiro de 2021 às 09:52 

Cerca de 700 funcionários da Ford retornam aos postos de trabalho, em Camaçari, na região metropolitana 
de Salvador, nesta terça-feira (23). Uma pequena parte do grupo de trabalhadores voltou ainda na segunda-
feira (22). 

Na última quinta (18), o Tribunal Regional do Trabalho da Bahia (TRT5-BA) determinou que os 
funcionários demitidos da montadora retornassem aos postos de trabalhos.  

LEIA TAMBÉM:  Acampados na frente da Ford, em Camaçari, funcionários relatam incertezas um mês 
após anúncio do fechamento da fábrica 

O acordo é de que as negociações diretas entre as partes serão realizadas durante o prazo de 90 dias, com a 
garantia de salários para todos trabalhadores que forem ou não convocados para o trabalho. 

Liminar 

A Ford derrubou no último dia 13 uma liminar que impedia a demissão em massa dos empregados até que as 
negociações com o sindicato fossem exitosas. Com a decisão, a montadora teve a liberação para demitir os 
funcionários da empresa após o esgotamento dos meios de conciliação. 

A decisão do desembargador do Trabalho Edilton Meireles de Oliveira Santos, a qual o BNews teve acesso, 
concede a medida liminar “para que se interprete a ordem de abstenção ‘de promover dispensa coletiva de 
trabalhadores até logre êxito a negociação coletiva para tal com a entidade sindical profissional, devendo 
todas as possibilidades serem analisadas e discutidas’ no sentido de que a empregadora deve se abster de 
dispensar coletivamente os empregados até o encerramenro da negociação coletiva respectiva (tenham ou 
não chegado a qualquer consenso)”, diz um trecho da decisão. 
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Governo do Estado entrega mais de 532 mil máscaras para 223 municípios 
22 fevereiro 2021  
 

 
Foto: Seplan 

O Governo do Estado enviou, nesta segunda-feira (22), 532.500 máscaras reutilizáveis de tecido para 223 
municípios que estão vinculados aos Núcleos Regionais de Saúde do Centro-Oeste, Centro–Leste, Extremo 
Sul, Leste, Nordeste, Norte, Oeste, Sudoeste e Sul.  

As máscaras foram adquiridas junto a 603 associações, cooperativas e empresas habilitadas para a produção 
de mais de 13 milhões de unidades, gerando oportunidade de trabalho em toda a Bahia, numa ação realizada 
em parceria entre as secretarias do Planejamento (Seplan), Desenvolvimento Econômico (SDE) e 
Desenvolvimento Rural (SDR). Além destas, o Governo do Estado adquiriu outras 2,6 milhões de máscaras 
por meio da Secretaria do Trabalho, Emprego, Renda e Esporte (Setre). 

“O Governo da Bahia continua firme no combate à pandemia do coronavírus, e o envio de mais máscaras 
para os municípios fortalece a proteção da população. Estamos atravessando um momento delicado no país, 
com a pandemia bastante ativa, então é imprescindível que as pessoas utilizem máscaras, pratiquem o 
distanciamento social, usem o álcool 70 e lavem sempre as mãos”, destacou o secretário estadual do 
Planejamento, Walter Pinheiro. 

Para a região Centro-Leste estão sendo entregues 11 mil máscaras para os municípios de Conceição do 
Coité, Souto Soares, Gavião, Nova Fátima, Pé de Serra, Pintadas, Seabra e Valente.  

No Leste baiano são 108.500 máscaras para Muniz Ferreira, Madre de Deus, Conceição do Almeida, Dom 
Macedo Costa, Salinas das Margarida, Santo Antônio de Jesus, Sapeaçu, Lauro de Freitas, São Felipe, Cruz 
das Almas, Candeias, Mutuípe, Nazaré, Varzedo, Conceição de Feira, São Francisco do Conde, São Félix, 
Pojuca, Muritiba, São Sebastião do Passé, Mata de São João, Castro Alves, Camaçari, Dias D’Ávila, 
Amargosa, Maragogipe, Itatim, Simões Filho, Laje, Itaparica, Jiquiriçá, Governador Mangabeira, Cachoeira, 
Santo Amaro, São Miguel das Matas, Conde, Milagres, Ubaíra, Vera Cruz, Cabeceiras do Paraguaçu, 
Saubara. 

A região Nordeste está recebendo 28 mil unidades para Catu, Banzaê, Araçás, Fátima, Pedrão, Jandaíra, 
Aramari, Ouriçangas, Itapicuru, Esplanada, Inhambupe, Acajutiba, Rio Real, Aporá, Entre Rios, Itanagra, 
Cardeal da Silva, Olindina, Crisópolis e Sátiro dias. 



Na região Norte, são 29 mil máscaras para Pindobaçu, Uauá, Filadélfia, Antônio Gonçalves, Jaguarari, 
Senhor do Bonfim, Andorinha, Ponto Novo, Itiúba, Glória, Macururé, Abaré, Rodelas e Chorrochó. 
Localizado na região Oeste, o município de Ipupiara vai recepcionar mil máscaras. 

Já para os municípios da região Sudoeste estão sendo destinadas 94 mil máscaras para Itororó, Piripá, 
Caatiba, Ibicuí, Vitória da Conquista, Cordeiros, Potiraguá, Itambé, Maiquinique, Itapetinga, Maetinga, 
Macarani, Aracatu, Poções, Firmino Alves, Barra do Choça, Ibipitanga, Planalto, Bom Jesus da Serra, 
Mirante, Jussiape, Condeúba, Encruzilhada, Guajeru, Iguaí, Ibicoara, Itarantim, Nova Canaã, Caetanos, Rio 
de Contas, Mortugaba, Anagé, Caraíba, Belo Campo, Jacaraci, Licínio de Almeida, Caturama, Tremedal, 
Macaúbas, Botuporã, Paramirim, Rio do Pires e Dom Basílio. 

Para o Sul da Bahia são 161 mil máscaras para Ibirataia, Itabuna, Almadina, Aiquara, Maracás, Itajuípe, 
Apuarema, Gandu, Piraí do Norte, Jussari, Aurelino Leal, Jaguaquara, Lafayete Coutinho, Wenceslau 
Guimarães, Dário Meira, Ipiaú, Nova Itarana, Santa Cruz da Vitória, Floresta Azul, Ubatã, Itagi, Teolândia, 
Nova Ibiá, Gongogi, Jitaúna, Itagibá, Ibirapitanga, Ubaitaba, Taperoá, Itamari, Manoel Vitorino, Maraú, 
Valença, Camamu, Ituberá, Barra do Rocha, Igrapiúna, Itacaré, Nilo Peçanha, Planaltino, Una, Brejões, 
Santa Inês, Cravolândia, Lajedo do Tabocal, Itaquara, Boa Nova, Canavieiras, Itiruçu e Iramaia. O 
município Ourolândia, na Região Centro-Oeste, vai recepcionar 2 mil máscaras. 

Para o Extremo Sul da Bahia são 55 mil máscaras para Jucuruçu, Ibirapuã, Lajedão, Medeiros Neto, 
Itamaraju, Santa Cruz de Cabrália, Itanhém, Vereda, Guaratinga, Itagimirim, Alcobaça, Mucuri, Itabela, 
Prado, Belmonte, Itapebi e Nova Viçosa. 

Fonte: Ascom/Seplan 
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Bahia enfrenta pobreza com projetos que geram renda 
22 fevereiro 2021  
 

 
Foto: SDR 

Depois de ter estado fora do Mapa Mundial da Fome em 2014 (segundo a Organização das Nações Unidas 
para Agricultura e Alimentação – FAO), o Brasil voltou a fazer parte desse cenário. Dados do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) apontam que, no Brasil, há 10,3 milhões de pessoas em situação 
de insegurança alimentar grave, trazendo importantes desafios para os governos. 

Na Bahia, esse número tem impacto forte no meio rural e, apesar desses dados, o Governo do Estado tem 
atuado no combate à insegurança alimentar e nutricional e na inclusão produtiva, por meio de projetos 
importantes como o Bahia Produtiva e o Pró-Semiárido. Além de assegurarem a produção de alimentos para 
milhares de baianos, as iniciativa promovem ações desde a assistência técnica até a comercialização, 
passando pelas inovações tecnológicas, insumos específicos adaptados a cada sistema produtivo e agregação 
de valor. 

Somente por meio desses projetos, estão sendo atendidas diretamente 55 mil famílias, com ações de inclusão 
produtiva e geração de renda. Os investimentos já aplicados ultrapassam R$ 980 milhões. Executados pela 
Companhia de Desenvolvimento e Ação Regional (CAR), empresa pública vinculada à Secretaria de 
Desenvolvimento Rural (SDR), o Bahia Produtiva tem cofinanciamento do Banco Mundial, enquanto o Pró-
Semiárido é cofinanciado pelo Fundo Internacional de Desenvolvimento Agrícola (Fida). 

De acordo com o secretário de Desenvolvimento Rural, Josias Gomes, a Bahia tem escolhido um caminho 
inverso ao do cenário nacional, ampliando e qualificando ações que buscam tirar as pessoas da fome. “O 
destaque da atuação do Governo da Bahia está na atuação na base, para organizar a produção, melhorando o 
rebanho, organizando a produção de sementes, melhorando o manejo de solo, permitindo maior 
mecanização com tratores, o que resultou no aumento da produtividade e da produção dos agricultores. Esse 
é o caminho que nós estamos seguindo e não vamos abrir mão dele.” 

São ações que visam conciliar o incentivo ou incremento da produção de alimentos saudáveis com outras 
políticas públicas já em curso, como crédito rural, assistência técnica, aquisições públicas, implantação de 
tecnologias sociais de captação e armazenamento de água, dentre outras, permitindo o alcance mais rápido 
dos resultados esperados, diminuição dos custos e o impacto efetivo imediato na vida dos agricultores 
familiares, comunidades tradicionais e dos municípios baianos. 

Aumento da renda média das famílias 



Estudo interno de Avaliação Intermediária de resultados alcançados, pela CAR, indica que, no Bahia 
Produtiva, a renda média liquida mensal por família, que era de R$ 941,13, em 2016, aumentou para R$ 
1.164,51 (2020). As famílias assistidas pelo projeto Pró-Semiárido também apresentaram aumento na renda, 
que passou de R$ 1.335,00 (2016), para R$ 1.534,27 (2020). 

Um bom exemplo do resultado dessa avaliação é a Cooperativa dos Produtores Rurais da Chapada 
Diamantina (Coopchapada), localizada no município de Ibicoara, que registrou uma renda média líquida 
mensal de R$ 3.440,88, para cada uma das 68 famílias cooperadas. Na Cooperativa Agroindustrial Vale do 
Paraiso (Cooperparaiso), no município de Sobradinho, onde 65 famílias produzem acerola orgânica verde 
para exportação, a renda líquida mensal de cada família foi de R$ 2.727,66. 

O diretor-presidente da CAR, Wilson Dias, prevê que os resultados serão ainda mais expressivos quando os 
investimentos maturarem. “O acréscimo total de renda anual líquida das 55 mil famílias será de R$ 441,0 
milhões, a partir de 2022. Esses recursos serão injetados na economia baiana, cuja maior densidade vão 
direto para o consumo de alimentos e bens de primeira necessidade, elevando a condição de vida dessas 
famílias e multiplicando seus efeitos para a sociedade”. 

Parceria com a Seplan 

Um estudo mais detalhado do resultado dos projetos está sendo realizado pela Superintendência de Estudos 
Econômicos e Sociais (SEI), vinculada à Secretaria de Planejamento (Seplan). Os resultados estão 
disponíveis no próximo mês de junho. 

“Na contramão do Governo Federal, que excluiu 12.706 famílias baianas, entre dezembro de 2020 e 
fevereiro de 2021, do Programa Bolsa Família, o Governo da Bahia vem ampliando programas de inclusão 
de renda com foco na melhoria da qualidade de vida das pessoas”, destaca o secretário estadual do 
Planejamento, Walter Pinheiro. 

As ações integram a estratégia ‘Parceria Mais Forte, Juntos para Alimentar a Bahia’, executada pela SDR 
para assegurar o desenvolvimento rural do estado, com iniciativas estruturantes que fortalecem a agricultura 
familiar nos 27 Territórios de Identidade, contando com a parceria de prefeituras municipais, consórcios 
públicos, entidades sem fins lucrativos e inciativa privada. 

Fonte: Ascom/SDR 
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Decreto de Bolsonaro obriga postos a informar composição do preço 
de combustíveis 
por Ricardo Della Coletta | Folhapress 

 
 

O presidente Jair Bolsonaro (sem partido) assinou um decreto que obriga postos de gasolina a 
informar a composição do valor cobrado por combustíveis na bomba. 
 
De acordo com a Secretaria-Geral da presidência, o objetivo é que os consumidores tenham 
"mais clareza dos elementos que resultam no preço final". 
 
"Isso dará noção sobre o real motivo na variação de preços. O decreto também obriga os 
postos a dispor informações sobre os descontos vinculados ao uso de aplicativos de 
fidelização", diz a Secretaria-Geral, em nota. 
 
A norma deve ser publicada no Diário Oficial da União de terça-feira (23). 
 
Bolsonaro enfrenta pressão pela alta no preço dos combustíveis, principalmente de 
caminhoneiros que se queixam das variações do valor cobrado pelo diesel. 
 
O medo do Planalto é que a insatisfação da categoria --próxima a Bolsonaro-- leve a uma nova 
greve, como a que paralisou o Brasil em 2018. 
 
O presidente costuma se defender responsabilizando o ICMS cobrado por estados. 
 
Bolsonaro enviou ao Congresso Nacional um projeto que prevê a unificação das alíquotas do 
imposto, mas a ideia sofre resistência de estados que perderiam arrecadação. 
 
Em meados de fevereiro, Bolsonaro chegou a pedir a seus seguidores nas redes sociais que 
abastecessem seus veículos com R$ 100 e compartilhassem a nota fiscal. O objetivo do 
presidente era questionar o ICMS dos combustíveis cobrado pelos estados. 
 
Em outra frente, ele prometeu zerar tributos federais sobre o diesel durante dois meses e 
determinou a troca do atual presidente da Petrobras, Roberto Castello Branco, pelo general 
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Joaquim Silva e Luna. 
 
O presidente está insatisfeito com a política de preços da estatal e a troca foi entendida pelo 
mercado como uma intervenção política do Planalto, o que gerou forte abalo no valor de 
mercado da empresa. 
 
O governo alega que o novo decreto fortalece o "direito à informação" de consumidores. 
 
"Como a oscilação nos preços dos combustíveis está atrelada aos preços das commodities no 
mercado internacional, e suas cotações variam diariamente, o consumidor muitas vezes não 
compreende o motivo da variação no preço final", diz o comunicado divulgado pelo governo. 
 
"Quanto aos aplicativos de fidelização, o governo quer assegurar aos consumidores o direito de 
serem devidamente informados sobre os preços praticados e sobre as possibilidades de 
aderirem ao programa de fidelização para obtenção de descontos, devolução de parte do valor 
pago e outros benefícios". 
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Bahia foi 4º estado que mais recebeu recursos do MEC para 
combate à Covid-19 nas escolas 
por Mauricio Leiro 

A Bahia é o quarto estado da União que mais recebeu verba do Ministério da Educação para o 
combate ao novo coronavírus através do Programa Dinheiro Direto na Escola (PDDE). As 
informações constam no 6º relatório bimestral da execução orçamentária do Ministério da 
Educação, da organização Todos pela Educação (clique e veja), divulgado nesta segunda-feira 
(22).  
  
No pódio dos estados que mais receberam estão: Minas Gerais (R$ 56,1 bilhões), São Paulo 
(R$ 51,1 bilhões), Paraná (R$ 38,2 bilhões) e a Bahia (R$ 36,9 bilhões). Entre os estamos que 
menos tiveram destinamento da verba estão o Amapá (R$ 1,1 bilhão), Roraima (R$ 1,9 
bilhão), Acre (R$ 4,3 bilhões) e Sergipe (R$ 4,8 bilhões). 
  
A distribuição não acompanha necessariamente a ordem dos Estados com o maior número de 
matrículas. Como o ponderador por matrícula do montante destinado apenas aos Estados é 
maior, aqueles com a rede menos municipalizada tendem a receber mais recursos mesmo com 
menos matrículas, como é o caso do Paraná. 
  
A Bahia segue sem definir prazo para o retorno das aulas, que estão suspensas desde março 
de 2020. O governador Rui Costa (PT) já garantiu que as atividades escolares presenciais na 
Bahia serão retomadas antes da imunização da maioria da população, já que, segundo ele, na 
melhor das hipóteses, a margem só será alcançada no segundo semestre deste ano (relembre 
aqui). 
  
Mesmo tentando mudar a modalidade de ensino durante a pandemia, a Bahia ficou em último 
lugar num ranking brasileiro de educação pública à distância durante a pandemia elaborado 
pela Fundação Getúlio Vargas (veja mais aqui).  
  
Procurada pelo Bahia Notícias, a secretaria de educação da Bahia informou que 911 escolas 
estaduais receberam R$ R$14.744.652,97 do PDDE Qualidade – Emergencial. 
  
"Cada escola recebeu R$ 1 mil  fixo mais 19,22 por cada aluno matriculado, valor insuficiente 
para atender as demandas necessárias que  o enfrentamento da pandemia do novo 
Coronavírus requer", pontuou a nota da secretaria.   
  
Ainda de acordo com a SEC, "estes recursos só foram repassados direto às contas  das escolas 
no mês de novembro de 2020". "São destinados, por exemplo, para a aquisição de itens de 
consumo para higienização do ambiente e das mãos;  para a compra de Equipamentos de 
Proteção  Individual (EPI); e para a contratação de serviços especializados na desinfecção de 
ambientes", finaliza. 
  
O QUE É PDDE? 
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Criado em 1995, o Programa Dinheiro Direto na Escola (PDDE) tinha por finalidade prestar 
assistência financeira para as escolas, em caráter suplementar, para manutenção e melhoria 
da infraestrutura física e pedagógica.  
  
O repasse tem as regras estabelecidas na Resolução nº 6, de 27 de fevereiro de 2018, com os 
repasses dos recursos dar-se-ão em duas parcelas anuais, devendo o pagamento da primeira 
parcela ser efetivado até 30 de abril e o da segunda parcela até 30 de setembro de cada 
exercício. 
  
O programa engloba várias ações que possuem finalidades e públicos-alvo específicos, embora 
a transferência e gestão dos recursos sigam os mesmos moldes operacionais do PDDE. 
  
O PDDE destina-se às escolas públicas da educação básica das redes estaduais, municipais e 
do Distrito Federal, às escolas privadas de educação especial mantidas por entidades sem fins 
lucrativos, registradas no Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS) como beneficentes 
de assistência social, ou outras similares de atendimento direto e gratuito ao público e aos 
polos presenciais do sistema Universidade Aberta do Brasil (UAB) que ofertem programas de 
formação inicial ou continuada a profissionais da educação básica. 
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Fecomércio aponta que 61% dos soteropolitanos acumulam dívida 
em fevereiro 
A Pesquisa de Endividamento e Inadimplência do Consumidor (PEIC), da Fecomércio-BA, 
apontou que, em fevereiro, 61% das famílias em Salvador possuem algum tipo de dívida. No 
total, são 567 mil famílias endividadas, 8,1 mil a menos do que no mês anterior. Embora 
pareça uma diferença pequena em relação a janeiro, a entidade ressalta que a taxa de 
endividados caiu pelo quinto mês consecutivo, e desde setembro, quando o percentual foi de 
66,9%, o número de famílias com dívidas reduziu 53,8 mil. 
  
De acordo com o consultor econômico da Fecomércio-BA, Guilherme Dietze, “a taxa de 
inadimplentes também caiu pelo quinto mês seguido e atinge 25,5% das famílias em fevereiro, 
ou 237 mil famílias que não conseguiram pagar a dívida até a data do vencimento, 49 mil a 
menos do que em setembro passado”. Mesmo com alguma melhoria no período, “o percentual 
de inadimplentes continua alto e preocupante, pois há um ano a taxa era de 15,7%”, ressalta. 
  
“O que vale o destaque relativamente positivo da pesquisa é o resultado das famílias que já 
dizem que não vão conseguir pagar a dívida em atraso, que passou de 13,6% em julho de 
2020 e, após sete retrações, atinge os 9,9%. Sinal de que houve uma melhora nas condições 
econômicas das famílias ao longo do segundo semestre do ano passado e que deu suporte 
para este início de ano também. Os feirões de renegociação também foram importantes para 
equalizar as dívidas desses atrasados”, pontua o economista. 
 
Dentre os endividados, o tipo de dívida mais recorrente continua sendo o cartão de crédito 
com 94,2%, seguido dos carnês (8,4%). Os dados do Banco Central confirmam a maior 
utilização do cartão de crédito como meio de pagamento.  
  
“No último trimestre do ano passado, as famílias brasileiras usaram 4,4% a mais de crédito no 
pagamento à vista em relação ao mesmo período do ano anterior. No entanto, devido ao 
aumento do uso dessa modalidade, o risco de inadimplência também sobe e com isso os juros 
ficam mais altos, em média 302% ao ano no rotativo”, explica Dietze. 
  
Outro dado avaliado pela pesquisa foi o percentual da renda comprometida com a dívida, que 
atingiu 36,5%, abaixo dos 37,9% de janeiro e dos 38,2% de dezembro. O ideal, de acordo 
com a Fecomércio, é estar próximo aos 33% para reduzir os riscos de descontrole com as 
demais contas do dia a dia das famílias. 
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Doze estados e DF estão com taxa de 

ocupação de UTIs acima de 80% 
Segundo Guilherme Werneck, epidemiologista da UERJ, a transmissão do coronavírus 
"claramente não está controlada" e tem sido estimulada pelo contato entre as pessoas 
 
Foto : Divulgação 
Por Kamille Martinho no dia 23 de Fevereiro de 2021 ⋅ 08:20 

    

Ao menos 12 estados brasileiros e o Distrito Federal estão com taxas de internação por 

Covid-19 acima de 80%, nível considerado crítico. São eles: Acre, Amazonas, Bahia, 

Ceará, Goiás, Paraná, Pernambuco, Piauí , Rio Grande do Norte, Rio Grande do Sul, 

Rondônia e Santa Catarina.  

"Há uma ausência de bloqueio da transmissão. As novas variantes podem ser mais 

transmissíveis e potencializar o aumento de casos, mas não explicam esse cenário, que é 

caracterizado pela abertura de atividades não essenciais de maneira caótica. O repique 

decorre do aumento da circulação e aglomeração, em transportes coletivos lotados, 

bares, restaurantes, festas, além do uso eventual e incorreto de máscaras", avalia Lígia 

Bahia, especialista em Saúde Pública da Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ) 

em entrevista ao Globo. 

Segundo Guilherme Werneck, epidemiologista da Universidade do Estado do Rio de 

Janeiro (UERJ), a transmissão do coronavírus "claramente não está controlada" e tem 

sido estimulada pelo contato entre as pessoas. 
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Estados do Nordeste anunciam 
medidas restritivas para conter Covid-
19 
João Pessoa, capital da Paraíba, terá toque de recolher e fechamento de orla, enquanto 
estado do Piauí suspendeu aulas presenciais 
Foto : Freepik 
Por Juliana Rodrigues no dia 23 de Fevereiro de 2021 ⋅ 09:02 

    

O governo da Paraíba e a prefeitura de João Pessoa anunciaram que vão implementar 

novas restrições contra a covid-19 a partir de hoje (23), válidas pelos próximos 15 dias. 

Entre as ações previstas, estão o toque de recolher a partir das 22h e fechamento da orla. 

Além disso, o retorno das aulas presenciais na rede estadual será suspenso em razão do 

crescimento de casos e internações no Estado. O Piauí tomou a mesma medida, 

suspendendo a reabertura de escolas e as atividades não essenciais. A informação é do 

Estadão. 

Em João Pessoa, a taxa de ocupação de leitos chegou a 84%. Além disso, 138 

municípios da Paraíba estão na fase laranja, uma das mais restritivas na classificação do 

plano local de combate ao coronavírus. Entre as ações do governo estadual definidas 

para os próximos 15 dias, estão a redução do horário de bares e restaurantes e o 

cancelamento de celebrações presenciais em igrejas. As aulas da rede estadual, que 

iriam retornar no dia 1º de março, com 30% dos estudantes, foram suspensas. 

O governo do Piauí deve publicar amanhã (24) um decreto de suspensão das atividades 

econômicas presenciais não-essenciais até o dia 7 de março, “como medida excepcional 

voltada para o enfrentamento da grave crise de saúde pública decorrente da covid-19”. As 

aulas presenciais também não serão permitidas, sendo realizadas apenas de forma 

remota. 
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Guedes diz que vai compensar 
isenção de tributos federais sobre 
diesel e gás de cozinha 
Ministro tentou acalmar interlocutores ao dizer que vai reparar a perda de 
receitas causada pela medida anunciada por Bolsonaro, como manda a Lei de 
Responsabilidade Fiscal; estimativa é de impacto de R$ 3 bi nos cofres públicos 

Adriana Fernandes e Idiana Tomazelli, O Estado de S.Paulo 

20 de fevereiro de 2021 | 05h00 

BRASÍLIA - O ministro da Economia, Paulo Guedes, garantiu a interlocutores que a 

decisão do presidente Jair Bolsonaro de zerar os tributos federais sobre o 

diesel e o gás de cozinha será acompanhada de medidas para compensar a perda de 

receitas, como exige a Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF). A sinalização é 

importante porque vem depois de Bolsonaro flertar com uma flexibilização da LRF para 

dispensar essa contrapartida, o que poderia fragilizar ainda mais as contas e abrir a 

porteira para novas benesses. 

A garantia de compensação e o respeito à LRF têm sido cobrados até internamente. 

Técnicos na área econômica demonstram resistências em levar adiante uma concessão 

de benefício no diesel e no GLP sem a devida contrapartida, sobretudo num momento 

em que a equipe encampa uma batalha com o Congresso para conseguir a aprovação 

de medidas de ajuste fiscal para ajudar a pagar a conta da crise da covid-19. Além 

disso, qualquer suspeita de afronta às leis na implementação da medida anunciada por 

Bolsonaro levaria técnicos a responderem individualmente, com seus CPFs. Por isso, 

ninguém quer assumir esse risco. 
 

Na semana passada, o presidente havia indicado a possibilidade de mudar a 

LRF para destravar a medida, que é um aceno aos caminhoneiros, grupo que 

integra a base de apoiadores de Bolsonaro.  
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O ex-secretário da Receita Federal Jorge Rachid afirma que a exigência de 

compensação se aplica a este caso e rechaça o argumento de que a não aprovação do 

Orçamento até agora permitiria o recálculo das receitas e livraria o governo dessa 

obrigação. “Tem de ter um ato concomitante, um ato concreto. Uma medida provisória 

ou um decreto”, diz. Ele ressalta que a compensação tem de ser apresentada com a 

isenção do diesel e do GLP, ainda que entre em vigor depois – algumas mudanças de 

tributos requerem a chamada “noventena”, período de 90 dias antes de passarem a 

valer. 
Lista de opções 

Com a garantia de Guedes de que haverá compensação, os técnicos agora se debruçam 

sobre a lista de opções para fazer frente à renúncia, calculada em cerca de R$ 3 bilhões, 

segundo fontes da área econômica. Na mira estão benefícios concedidos a diferentes 

setores, em tributos como IPI, IOF e o próprio PIS/Cofins, mas até agora não há 

decisão de quem vai pagar a conta. A preferência é por medidas que dependam apenas 

de um decreto presidencial, sem necessidade de aval do Congresso. 

Na lista, há desde incentivos ao setor de aeronaves até à água mineral, mas escolher 

uma cesta capaz de compensar a benesse no diesel e no gás de cozinha “é a parte mais 

difícil”, nas palavras de uma fonte ouvida pela reportagem. A busca é por uma solução 

que seja suficiente para o impacto da medida em todo o ano, ainda que o benefício 

sobre o diesel dure apenas dois meses. Na prática, essa compensação pode ser mais 

“diluída” ao longo dos meses, embora a benesse seja concentrada. 

Segundo uma fonte da área econômica, a atuação do governo sobre os preços de 

combustíveis deveria ser como a do Banco Central no câmbio, reduzindo volatilidade, 

mas sem interferir na trajetória do preço. 
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Decreto de Bolsonaro obriga 
postos a informar composição de 
preços de combustíveis 
Obrigação passa a valer em 30 dias, de acordo com texto publicado nesta terça-
feira no 'Diário Oficial' da União; segundo o presidente, maior peso dos tributos 
sobre o diesel e a gasolina é de responsabilidade dos governadores 

Luci Ribeiro, O Estado de S.Paulo 

23 de fevereiro de 2021 | 08h27 

BRASÍLIA - Pressionado pelos caminhoneiros para resolver o preço alto do diesel, o 

presidente Jair Bolsonaro formalizou nesta terça-feira, 23, mais uma promessa que 

vem fazendo ao setor. Por decreto, o presidente determinou aos postos de combustíveis 

que detalhem ao consumidor os valores estimados dos tributos que compõem o preço 

final dos combustíveis automotivos. A obrigação passar a valer em 30 dias, conforme o 

ato, que está publicado o Diário Oficial da União. 

Bolsonaro afirma que o peso maior dos tributos sobre os combustíveis não é de sua 

responsabilidade, mas, sim, dos governadores. No último sábado, 20, o presidente disse 

que a formação de preço dos combustíveis no País é uma "caixa-preta".  

 

Crítico da política de reajustes da Petrobrás, que segue a cotação internacional do 

petróleo, Bolsonaro também disse que a gasolina e o diesel poderiam ser 15% mais 

baratos se os órgãos de fiscalização "estivessem funcionando. "Quando você vê a nota 

fiscal você também não sabe quanto de imposto é federal, quanto é estadual, quanto é a 

margem de lucro dos postos e quanto se paga também na questão da distribuição. Você 

não sabe de nada, é uma caixa-preta", declarou. 

https://tudo-sobre.estadao.com.br/jair-bolsonaro
https://tudo-sobre.estadao.com.br/petrobr%C3%A1s


O decreto de Bolsonaro diz que "os consumidores têm o direito de receber informações 

corretas, claras, precisas, ostensivas e legíveis sobre os preços dos combustíveis 

automotivos no território nacional". 

Pela norma, os postos revendedores ficam obrigados a informar os valores estimados de 

tributos das mercadorias e dos serviços oferecidos por meio de painel afixado em local 

visível do estabelecimento, que deverá conter o valor médio regional no produtor ou no 

importador, o preço de referência para ICMS, o valor do ICMS, o valor de 

PIS/Pasep/Cofins e o valor da CIDE. 

Os postos também devem divulgar os preços reais e os promocionais dos combustíveis. 

"Na hipótese de concessão de descontos nos preços de forma vinculada ao uso de 

aplicativos de fidelização pelos postos revendedores de combustíveis automotivos, 

deverão ser informados ao consumidor: o preço real, de forma destacada; o preço 

promocional, vinculado ao uso do aplicativo de fidelização; e o valor do desconto", cita 

o texto. 

O preço dos combustíveis é formado por uma série de componentes. As refinarias 

impõem um valor para as distribuidoras que, por sua vez, vendem para os postos. Em 

todas as etapas, incidem o preço de custo e o lucro. Além dos tributos federais, há 

incidência do ICMS, que é estadual. 

Na última quinta-feira, 18, a Petrobrás anunciou aumento de 15,2% no diesel e de 

10,2% na gasolina. Foi o quarto reajuste do ano, o que pesou para que Bolsonaro 

indicasse um novo nome para o comando da estatal, no lugar de Roberto Castello 

Branco, a quem o presidente criticou até por estar em regime de home 

office durante a pandemia. Para Bolsonaro, Castello Branco tinha "compromisso 

zero" com o País. Para o comando da estatal, foi indicado o general Joaquim Silva e 

Luna, que ainda precisa ser aprovado pelo Conselho de Administração da empresa. O 

diesel e a gasolina já acumulam alta de 27,5% e 34,8% em 2021. 
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Após sustentar a economia, crédito deve perder
força
Com menor oferta de recursos, a inadimplência pode voltar a a assombrar

23/02/2021 05h01 · Atualizado 

O Banco Central (BC) deve divulgar nos próximos dias os dados do desempenho do

crédito em janeiro. Há expectativa em relação aos números do primeiro mês após o

fim dos empréstimos especiais desenhados pelo governo para enfrentar a

pandemia do novo coronavírus. As linhas emergenciais amenizaram a retração

econômica do ano passado, levando o saldo das operações de crédito ao maior

crescimento em oito anos, 15,5% nominais, para R$ 4,018 trilhões. O valor é

equivalente a 54,2% do Produto Interno Bruto (PIB), 7,2 pontos a mais em relação ao

fim de 2019.

O crescimento foi maior nas operações de crédito para empresas, impulsionado

pelas linhas destinadas às pequenas companhias, e pelas medidas de afrouxamento

da liquidez, liberação de compulsórios e das exigências de provisões. Os

empréstimos para pessoas jurídicas, estagnados em 2019 com a retração do BNDES,

saltaram 21,8%, para R$ 1,8 trilhão. Apenas as operações com recursos direcionados

para empresas, lastreados em fontes definidas pelo governo, aumentaram 23%

depois da retração de 14% de 2019. Já as operações com pessoas físicas mantiveram

o ritmo, com expansão de 10,9% para R$ 2,2 trilhões, em comparação com 11,9%

em 2019.

As empresas de serviços foram as que mais demandaram recursos. O estoque de

crédito para o setor cresceu 24,6%, acima do segmento corporativo como um todo.

A agropecuária também ficou na frente, com expansão de 23,4%. Já o estoque de
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crédito para a indústria cresceu menos, 17,8%, apesar de a oferta ter sido mais

ampla para os segmentos têxtil, de vestuário, calçados e couro, de embalagens,

petróleo, gás e álcool, e química e farmacêutica, segundo o Instituto de Estudos para

o Desenvolvimento Industrial (IEDI).

As linhas emergenciais de crédito, como o Programa Nacional de Apoio às

Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Pronampe) e o Programa

Emergencial de Acesso ao Crédito (Peac), começaram a funcionar no segundo

semestre. O Pronampe liberou R$ 37,5 bilhões, em 516 mil operações, 300 mil para

pequenas empresas e 216 mil para microempresas.

Nos últimos dois dias do ano houve verdadeira corrida para abocanhar os R$ 10

bilhões liberados pelo governo para a terceira e última fase do Pronampe, que só

podiam ser gastos em 2020. O projeto que alocou esse valor foi aprovado pelo

Senado em 18 de novembro e ficou parado na Câmara por mais de um mês. Mais

preocupados com a disputa pela presidência da Casa, os apoiadores de Arthur Lira,

travaram a agenda. O projeto só ganhou o sinal verde dos deputados em 22 de

dezembro e sancionado no dia 29. As empresas tiveram tempo de levantar apenas

R$ 5 bilhões.

Outra fonte de alívio foi o estímulo à renegociação das dívidas bancárias

proporcionado pela redução das exigências de provisionamento para os bancos. O

sistema financeiro suspendeu o vencimento de um total de R$ 971,5 bilhões em

contratos entre 16 de março e 31 de dezembro, postergando o pagamento de R$

146,7 bilhões em parcelas, de acordo com a Febraban, por prazos entre 60 a 180

dias. Mais recentemente foram beneficiados Estados e municípios, em um total de

R$ 3,9 bilhões, com prorrogações que vão até maio. Em consequência, o prazo

médio de pagamento do crédito com recursos livres chegou a 61 meses em

comparação com 52 meses de cinco anos atrás.

Esse conjunto de medidas mais a queda dos juros na esteira do recuo da Selic e do

afrouxamento da liquidez contribuíram para reduzir a inadimplência, mesmo com o

elevado nível de endividamento entre as famílias. A taxa média do crédito com

recursos livres caiu de 33,4% em 2019 para 25,2% ao ano. A inadimplência média



ficou em 2,1%, a menor da série histórica, sendo de 2,9% nas operações com

recursos livres.

Taxas mais baixas e menos calote favorecem o crédito neste início de ano. Mas as

boas notícias param aí. A previsão do próprio Banco Central (BC) é que o

crescimento dos empréstimos será a metade do registrado no ano passado, ficando

em 7,8%, sendo 11,1% a expansão das operações com recursos livres e apenas 3,3%

com os direcionados. O crédito para pessoas físicas deve manter o ritmo, com

expansão de 10,6%; mas o oferecido para empresas volta a desacelerar,

aumentando 4,2%.

Com menor oferta de recursos, apesar de a segunda onda da pandemia estar

assolando a população e amarrando a economia, a vacinação lenta, a

descontinuidade das linhas especiais e a indefinição do futuro do auxílio

emergencial, o crédito dificilmente repetirá o papel anticíclico do ano passado e a

inadimplência pode voltar a assombrar.

Conteúdo Publicitário Links patrocinados

LINK PATROCINADO

ILHADOS COM BEATS

LINK PATROCINADO

QUALICORP

LINK PATROCINADO

MERCEDES-BENZ VANS

LINK PATROCINADO

MELAN-FREE

LINK PATROCINADO

O sutiã mais procurado pelas mulheres agora com frete grátis para Salvador
SUTIÃ 5D

Promoção Ilhados com Beats

Planos de saúde sem taxa de adesão, com isenção de carência* , para o Servidor Público

Compre Van de passageiros Sprinter em 36x

Melasma tem solução: Anvisa libera fórmula que clareia mancha em casa

https://popup.taboola.com/pt/?template=colorbox&utm_source=editoraglobo-valoreconomico&utm_medium=referral&utm_content=thumbnails-g:Below%20Article%20Thumbnails:
https://ilhadoscombeats.com.br/?utm_medium=display&utm_source=taboola&utm_campaign=skolbeats_ilhados_com_beats&utm_term=&utm_content=saz_bra_ilhados_com_beats_skb_trf_carnaval_fev2021_dpl__non_poe_tbo_trf_3p_nqnp-a-1835-ptb-saz-bra-behvoonl-behvoonl_cpc_csd_promo_dpl_1000x600_sta_csd_trf_nqnp-a-1835-ptb-saz-bra-behvoonl-behvoonl_behvoonl_dtl_na--promo_1000x600&tblci=GiDKFg06A784z50qk8TZt7z5HsTOm_aMNinsWc42YNNHTyCVwVMo8Mrpq-nI4sHdAQ#tblciGiDKFg06A784z50qk8TZt7z5HsTOm_aMNinsWc42YNNHTyCVwVMo8Mrpq-nI4sHdAQ
http://planosalianca.com.br/mec?c_p=alianca_taboola&c_f=taboola_mec2021_native&c_c=taboola_mec2021_OperadoraSemRede1_native_ba&utm_source=alianca_taboola&utm_medium=taboola_mec2021_native&utm_campaign=taboola_mec2021_OperadoraSemRede1_native_ba&tblci=GiDKFg06A784z50qk8TZt7z5HsTOm_aMNinsWc42YNNHTyDhlFMo3tzL5a6j9_pX#tblciGiDKFg06A784z50qk8TZt7z5HsTOm_aMNinsWc42YNNHTyDhlFMo3tzL5a6j9_pX
http://00px.net/click/eyJjciI6NzY0MDgsImNhIjo0MzQwLCJwbCI6NTg3ODZ9?tblci=GiDKFg06A784z50qk8TZt7z5HsTOm_aMNinsWc42YNNHTyCO704o47yFhMbx6vaLAQ#tblciGiDKFg06A784z50qk8TZt7z5HsTOm_aMNinsWc42YNNHTyCO704o47yFhMbx6vaLAQ
https://natumania.net/novidade-melanfree-sucesso/?utm_source=taboola&utm_medium=MELAN-FREE-MB-1&utm_campaign=editoraglobo-valoreconomico&tblci=GiDKFg06A784z50qk8TZt7z5HsTOm_aMNinsWc42YNNHTyCmnUAoltGI36y43YDWAQ#tblciGiDKFg06A784z50qk8TZt7z5HsTOm_aMNinsWc42YNNHTyCmnUAoltGI36y43YDWAQ
https://www.universodeal.com/sutia5d?utm_source=taboola&utm_medium=referral&tblci=GiDKFg06A784z50qk8TZt7z5HsTOm_aMNinsWc42YNNHTyCq-FEozarRppLV-5gS#tblciGiDKFg06A784z50qk8TZt7z5HsTOm_aMNinsWc42YNNHTyCq-FEozarRppLV-5gS


Bolsonaro edita MP para socorrer o Acre
União abre crédito extraordinário de R$ 450 milhões para o Estado

Por Fabio Murakawa — De Brasília

23/02/2021 05h01 · Atualizado 

O presidente Jair Bolsonaro editou ontem uma medida provisória abrindo crédito

extraordinário de R$ 450 milhões para Estados e municípios que decretarem

calamidade pública.

O anúncio foi feito após reunião no Palácio do Planalto com o senador Marcio Bittar

(MDB-AC), por meio de um vídeo postado no Twitter do ministro Luiz Eduardo

Ramos, da Secretaria de Governo (Segov).

Segundo o Planalto, a MP é destinada a atender as ações da Defesa Civil no socorro

e na assistência a vítimas e o restabelecimento de serviços essenciais.

“Lembrado pelo senador Bittar do Acre dos problemas que o Estado atravessa, e

como nós não tínhamos Orçamento, estávamos carentes de recursos para atender

o Estado nessa questão da calamidade pública”, disse Bolsonaro no vídeo.

No material, o presidente aparece ao lado de Ramos e Bittar e ainda anuncia que

viajará ao Estado na próxima quarta-feira.

“Então, conversada com a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, com a Receita e

com a própria Economia e o senador [Bittar], estamos fazendo uma MP para

atender o Brasil em caso de calamidade, num total de R$ 450 milhões”, afirmou o

presidente. “E uma parte agora, após a assinatura dessa MP, vai para o Acre e para

os municípios que porventura decretarem estado de calamidade.”
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O Acre enfrenta atualmente uma séria crise, que combina enchentes, surto de

dengue e um enorme fluxo de imigrantes haitianos, em meio à pandemia

provocada pelo coronavírus.

A decisão de editar uma MP para socorrer Estados e municípios em calamidade foi

acertada na semana passada, durante visita do governador do Acre, Gladson Cameli

(PP), a Brasília.

Na ocasião, ele encontrou-se com os ministros da Economia, Paulo Guedes, e do

Desenvolvimento Regional, Rogério Marinho, e afirmou o Acre não tem condições

financeiras de lidar com o cenário sem o auxílio da União.
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Concessões e PPPs de saneamento emperram
depois do marco legal
Levantamento mostra queda em 2020, com retração das prefeituras

Por Rodrigo Carro — Do Rio

23/02/2021 05h01 · Atualizado 

Bruno Pereira: país precisa de um articulador capaz de fomentar o interesse por PPPs e concessões nos municípios —
Foto: Luis Ushirobira/Valor
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Apesar da aprovação do novo marco regulatório do saneamento em junho, o ano

passado foi marcado por forte retração nas Parcerias Público-Privadas (PPPs) e

concessões para o setor. Levantamento da consultoria Radar PPP indica que em

2020 foram lançados 35 projetos voltados para os segmentos de água e esgoto,

contra 87 no ano anterior e 66 em 2018. Os números foram influenciados por uma

retração na esfera municipal. Não só em função de incertezas geradas pela

pandemia mas também pelo fato de 2020 ter sido um ano eleitoral.

“Falta, também, um braço indutor”, acrescenta Bruno Pereira, sócio da Radar PPP.

Na visão dele, a mudança normativa - a partir da sanção do novo marco do

saneamento - não veio acompanhada de um incentivo aos prefeitos para refletir

sobre o futuro do saneamento em suas cidades. “Temos no Brasil 400 cidades com

mais de 80 mil habitantes”, diz Pereira, para quem há necessidade de um articulador

capaz de fomentar na esfera municipal o interesse por PPPs e concessões.

Na comparação entre 2020 e 2019, consideradas as PPPs e concessões estaduais e

municipais, caíram quase pela metade os projetos com contratos assinados (de 23

para 12). O número de licitações publicadas diminuiu de 44 para 32, nesse mesmo

período.

Sócio do escritório Felsberg Advogados, Rodrigo Bertoccelli destaca que, sete meses

após a sanção da lei que instituiu o novo marco legal do saneamento básico, o setor

ainda aguarda uma série de definições e decretos necessários para dar mais

previsibilidade às modelagens e efetividade à operação.

Bertoccelli cita como exemplo o veto do presidente Jair Bolsonaro ao artigo da lei

que permitiria a prorrogação dos chamados “contratos de programa” por mais um

exercício. Os contratos de programa são aqueles nos quais um ente federativo

transfere a outro a execução de serviços. No caso do saneamento, de competência

municipal, os serviços podem ser prestados por companhias estaduais a partir de

um contrato de programa firmado entre a prefeitura e a empresa.

Em teoria, ao vetar a prorrogação, Bolsonaro abre oportunidades para a iniciativa

privada entrar em municípios hoje atendidos por estatais estaduais. Mas o veto

ainda pode ser derrubado. “Falta ainda a análise do Congresso Nacional sobre os

vetos presidenciais”, frisa Bertoccelli.



Para o secretário-executivo da Associação Nacional dos Serviços de Saneamento

(Assemae), Francisco Lopes, a expansão das parcerias-público privadas no país

esbarra na capacidade dos municípios - principalmente aqueles sem pessoal técnico

ou autarquias especializadas - de preparar editais e fiscalizar o cumprimento dos

contratos.

Embora cite exemplos de PPPs bem-sucedidas em Ribeirão Preto (SP), Blumenau

(SC) e Piracicaba (SP), Lopes defende o “protagonismo do setor público” no

saneamento básico. “As prefeituras que têm contratos assinados com companhias

estaduais geralmente não possuem expertise em saneamento. Acabam recebendo

propostas prontas que não conseguem avaliar”, diz o secretário-executivo. “São

propostas que não refletem a realidade local.”

Para 2021, a expectativa de Bruno Pereira, da Radar PPP, é de um incremento no

número de parcerias público-privadas de saneamento básico nos municípios onde o

serviço é prestado localmente. “Não é ‘wishfull thinking’ [desejo, ilusão]. Ou esses

municípios abraçam a PPP de esgoto ou serão pressionados a conceder tudo”, diz.

O novo marco regulatório estabelece - entre outras metas - que 90% da população

deverá ter acesso a serviços de coleta e tratamento de esgoto até 31 de dezembro

de 2033. O descumprimento das metas pode acarretar processo por improbidade

administrativa contra o gestor.

A licitação de concessões de serviços da Companhia Estadual de Águas e Esgotos

(Cedae), prevista para 30 de abril, tem potencial para tornar o cenário mais favorável

à iniciativa privada inclusive na esfera municipal, diz Pereira. “Grandes casos, como o

da Cedae, têm o efeito de derrubar barreiras simbólicas no grupo dos formadores

de opinião e das autoridades públicas.”
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Desoneração de combustível poderá ter isenção
de IOF
Tributo deixaria de incidir sobre fundos constitucionais de financiamento

Por Fabio Graner — De Brasília

23/02/2021 05h00 · Atualizado 

A isenção de Imposto sobre Operações Financeiras (IOF) sobre os fundos

constitucionais de financiamento é uma das possibilidades na mesa da equipe

econômica para compensar a desoneração de combustíveis prometida pelo

presidente Jair Bolsonaro que valerá a partir de março. Mudanças em incentivos do

setor petroquímico e revisão de tributação de bancos também são estudadas.

O governo ainda não divulgou o tamanho do rombo que a redução a zero das

alíquotas do PIS/Cofins sobre diesel e gás de cozinha fará. No diesel, o impacto é

superior a R$ 3,3 bilhões, por dois meses, mas para o gás o número ainda não

conhecido e a revisão seria definitiva.

Os técnicos da Economia estão buscando alternativas de compensação, a despeito

de Bolsonaro ter dito que gostaria de flexibilizar a exigência da Lei de

Responsabilidade Fiscal (LRF), que determina essa compensação. Além da LRF, isso é

necessário por causa da meta fiscal de resultado primário, embora, em caso de

decretação de calamidade, essa e outras regras deixarão de ter validade.

A desoneração dos combustíveis foi anunciada na última quinta-feira por Bolsonaro

em uma de suas já tradicionais “lives” (transmissão ao vivo). Foi no mesmo dia em

que ele colocou sob ameaça o presidente da Petrobras, Roberto Carlos Branco, cuja

demissão foi confirmada na sexta-feira
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Preocupado com a possibilidade de uma greve dos caminhoneiros e insatisfeito com

a sequência de reajustes da Petrobras, Bolsonaro partiu para o ataque contra a

gestão da empresa e também contra o sistema tributário.

Ao reduzir o PIS/Cofins sobre combustíveis, ele pretende colocar pressão sobre os

governadores estaduais para que reduzam também o ICMS, reduzindo assim seu

ônus político causado pela alta de preços. Nesse sentido, o governo enviou proposta

para mudar o sistema estadual de tributação desses produtos e a equipe econômica

negocia outras mudanças com os Estados, como a maior perioridicidade de

pesquisa de preços.
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Equipe econômica quer volta de limite
Se não conseguir modificar PEC, Guedes tentará ser intransigente em relação ao
valor do benefício fixado em MP

Por Fabio Graner — De Brasília

23/02/2021 05h00 · Atualizado 

A equipe econômica vai tentar recolocar no substitutivo da PEC emergencial um

limite para os gastos com uma nova rodada do auxílio emergencial. O objetivo é

deixar uma trava para tentar conter os ímpetos dos parlamentares em fixar valores

mais altos para a retomada do benefício, que o governo quer no máximo em quatro

parcelas de R$ 250.

Na minuta que foi apresentada aos líderes e ao presidente do Congresso, senador

Rodrigo Pacheco (DEM-MG), feita pelo relator Márcio Bittar (MDB-AC) junto com a

equipe econômica, a autorização para o auxílio emergencial estava limitada a R$ 30

bilhões. O limite, porém, foi revogado na segunda versão, fechada por Bittar após as

reações dos parlamentares ao longo do fim de semana. O senador que relata as

PECs que compõem o “novo pacto federativo” desde o ano passado também

desidratou seu texto em temas importantes para o governo, como a desindexação

de benefícios durante o período de emergência fiscal.

A alegação de Bittar para as mudanças foi a necessidade de viabilizar um acordo.

Mesmo assim, a equipe econômica ainda tenta colocar um limite para o auxílio. A

visão é que, mesmo que haja um valor maior (a Economia já fala que pode chegar a

R$ 40 bilhões em gastos com o auxílio), é melhor ter um teto do que deixar

totalmente aberto.
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Se a pasta, porém, não conseguir retomar a limitação, a estratégia será centrar foco

no texto da MP, colocando um valor e trabalhando para que o Congresso não a vote,

deixando a medida “caducar”, ou seja, perder validade, garantindo seus efeitos

apenas no seu período de validade.

Já a retirada de mecanismos de desindexação, outro ponto perdido nas negociações

do fim de semana, não era o desejado pelo time de Paulo Guedes, mas o risco de

sua saída estava mapeado. Mesmo com a desidratação já feita no relatório mais

recente, a equipe econômica ainda está com um discurso de que, no geral, o texto

ainda satisfaz.

Uma fonte graduada destaco que há elementos muito importantes a serem

comemorados na versão mais recente do relatório: o teto funcionar de forma

perene; a possibilidade de acionamento de emergência fiscal para estados e

municípios, considerada o ponto alto do texto; a redução de gastos tributários; o

comando para o equilíbrio fiscal de longo prazo com a dívida como ancora; e a

desvinculação dos mínimos da saúde e educação.

A aprovação da PEC no Senado nesta semana é a grande esperança da equipe

econômica para recuperar algum clima positivo depois da confusão que se instalou

por conta da intervenção abrupta feita pelo presidente Jair Bolsonaro na Petrobras.

Fontes da pasta reconhecem que o estrago está sendo grande, mas avaliam que é

possível minimizar os danos com a continuidade da agenda de ajuste fiscal e de

reformas de longo prazo.

Na prática, o que Guedes está tentando fazer é aceitar uma contração fiscal menos

acentuada do que ele queria fazer no curto prazo por um ajuste de longo prazo, que

dê um horizonte de estabilização e posterior queda da dívida pública. O custo da

política de auxílio neste ano, se o Congresso confirmar a proposta, será bem menor

do que os R$ 293 bilhões pagos no ano passado. Por isso, mesmo com a volta desse

benefício, ainda é difícil não ver a política fiscal como fator que desestimula a

economia neste ano, embora em escala bem menor do que em 2020.



A aprovação dessa nova versão das PECs do pacto federativo é a grande obsessão

de Guedes há um bom tempo. O ministro certamente não ficou satisfeito com a

truculenta ação de Bolsonaro na estatal, a despeito do silêncio que tem mantido

desde sexta-feira, cujos custos ficaram claros nos preços das ações das estatais, mas

também no mercado de títulos públicos. Nesse contexto, as medidas de ajuste de

longo prazo, que preveem congelamento de salários por mais tempo e o

acionamento de outras medidas de ajuste fiscal, ainda que em versão mais brando

do que o original da Economia, são vistas como uma tábua de salvação.

A questão agora é saber se o Congresso vai aceitar essa troca. O país ainda não está

em ano eleitoral, mas Bolsonaro já está com a mira calibrada para 2022. E, se ele

está, certamente todos os demais políticos estão. Nesse contexto, a dúvida é se a

classe política topará medidas que deixarão o Estado ainda mais travado por um

bom tempo.

As declarações do presidente da Câmara, Arthur Lira (PP-AL) em entrevistas e

também em rede social foram positivas para a equipe econômica. Mas ele, apesar

do poder da cadeira, é só um entre 513 deputados. É preciso conquistar 3/5 dos

deputados e senadores. Se Guedes conseguir emplacar essa medida, talvez o

mercado se acalme mesmo. A isca de Guedes é o auxílio emergencial, que ele só

aceita pagar depois que as duas Casas aprovarem o relatório de Bittar.
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Impasse nas negociações atrasa parecer sobre
PEC emergencial
Votação em primeiro turno no plenário do Senado está marcada para quinta-feira

Por Raphael Di Cunto, Renan Truffi, Vandson Lima e Marcelo Ribeiro — De Brasília

23/02/2021 05h01 · Atualizado 

Bittar: relator da PEC tirou do parecer o congelamento das emendas parlamentares ao Orçamento até 2024 — Foto:
Edilson Rodrigues/Agência Senado
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Aguardado pela classe política para destravar mais quatro meses de pagamento do

auxílio emergencial, o parecer do senador Márcio Bittar (MDB-AC) sobre a proposta

de emenda constitucional (PEC) emergencial foi adiado de novo, desta vez para hoje,

diante de impasses nas negociações. Desde o fim do ano, a proposta já vem sendo

desidratada para excluir as medidas de ajuste fiscal mais duras e, no fim de semana,

ocorreu uma nova rodada de “enxugamento”.

A votação em primeiro turno no plenário do Senado está marcada para quinta-feira

e o parecer seria apresentado formalmente ontem, após ser enviado para os

partidos para uma análise final, mas questões polêmicas como o fim do piso para

gastos com saúde e educação levaram a mais negociações e adiaram o protocolo.

Bittar entregou uma versão à cúpula do Congresso na noite de sexta-feira, cujos

detalhes foram antecipados pelo Valor PRO no domingo, mas as negociações ao

longo do fim de semana levaram a exclusão de mais pontos ainda do projeto. Entre

as mudanças está permitir o pagamento do auxílio emergencial sem contrapartidas

ou exigência de regras fiscais e sem a limitação, presente até sexta-feira, de que os

gastos estariam limitados a R$ 30 bilhões. A nova versão, que circulava ontem entre

os líderes, não estabelecia mais um limite, e o auxílio será pago por meio da

abertura de crédito extraordinário.

O presidente do Senado, Rodrigo Pacheco (DEM-MG), disse ontem que espera que o

governo envie uma medida provisória (MP) logo após a aprovação da PEC no

Senado, sem aguardar a tramitação na Câmara (que deve levar pelo menos dois

meses). “O que vamos defender é que, uma vez aprovado no Senado Federal, já haja

por parte do governo uma efetivação do auxílio emergencial, considerando que há

uma tendência muito clara da Câmara, diante da importância disso para o país,

também aprová-la no tempo que seja adequado.”

O governo e o Congresso abandonaram a ideia de promover corte de despesas para

que a nova fase do auxílio emergencial não fosse paga fora do teto de gastos (que

proíbe o crescimento das despesas acima da inflação do ano anterior) e retiraram

todas as medidas de corte imediato de despesas. Até o fim do ano passado,

negociava-se cortar no abono salarial, reduzir em 25% o salário dos servidores

públicos (com redução de jornada) e diminuir incentivos fiscais.



Na sexta-feira, o parecer de Bittar já previa apenas medidas de congelamento de

gastos, sem nenhum corte imediato de despesas. O presidente da República ficasse

desobrigado do reajuste anual do salário mínimo, do seguro-desemprego, salário-

família, auxílio-reclusão e aposentadoria dos servidores públicos. Esses aumentos

ainda poderiam ocorrer, mas não seriam mais obrigatórios. Na nova versão de

ontem, isso tudo foi retirado.

Também saiu do texto, após negociações no fim de semana, o congelamento das

emendas parlamentares ao Orçamento até 2024 e a suspensão do aumento do

Fundo de Desenvolvimento da Educação Básica (Fundeb), aprovado pelo Congresso

no ano passado para contrariedade do ministro da Economia, Paulo Guedes. Restou

no texto apenas travar o repasse dos fundos regionais em valor nominal.

A medida mais concreta de corte de gastos é a proibição de aumentar o salário dos

servidores públicos, a realização de novas contratações e de progressões na carreira

por mais dois anos, até 2024, em caso de decretação de calamidade pública - o que

permitiria de novo ao governo descrumprir as regras fiscais com o argumento de ter

margem para combater a covid-19.

O texto abre brecha, contudo, para permitir a criação de cargos e contratação de

pessoal, caso as despesas criadas durante a calamidade pública fiquem restritas ao

período de duração desse regime. Assim, poderia ocorrer a contratação de policiais

federais prometida pelo presidente Jair Bolsonaro, que encontrou Bittar domingo.

Outra redução de despesas, embora não imediata, será nos incentivos tributários.

Bolsonaro terá seis meses após a promulgação da PEC para propor ao Congresso

um plano de redução, com o corte de deles 10% no primeiro ano. A meta é diminuir

esse tipo de gasto pela metade como proporção do Produto Interno Bruto (PIB), de

4,2% do PIB para 2% em oito anos, o que não necessariamente significa corta-los,

mas pode representar apenas um congelamento caso o PIB cresça. Essas medidas

terão que ser aprovadas pelo Legislativo.

O relator também desistiu de que o novo estado de calamidade pública seja

submetido previamente aos presidentes da Câmara, do Senado, do Supremo

Tribunal Federal (STF) e do Tribunal de Contas da União (TCU), por meio de um



“Conselho Fiscal da República”. A proposta gerou reações do Judiciário e TCU, que

julgarão depois dos gastos feitos.

Hoje quem pede a calamidade pública é o presidente da República, sozinho, e cabe

ao Congresso validá-la. Pela PEC, o estado de calamidade pública nacional permitirá

instituir um regime extraordinário de pagamentos, que poderá ignorar licitações e

fazer contratações “simplificadas”, não precisará apresentar fontes de receita ou

corte de despesas ao propor medidas “transitórias” e permitirá descumprir as regras

fiscais.

A PEC ainda estabelece a possibilidade de congelamento de salários, contratações e

progressão na carreira dos servidores para os três Poderes da União, Estados e

municípios quando as despesas correntes estiverem acima de 85% das receitas. Isso

tudo, porém, ocorrerá de forma facultativa e terá que passar pelo aval do Legislativo

depois. Os “gatilhos” do teto de gastos também serão modificados pela PEC para

serem ativados sempre que se perceber, na votação da Lei Orçamentária, que essa

regra será descumprida - quando mais de 94% das despesas primárias foram

obrigatórias, sem margem para corte.

O texto também prevê a criação de uma lei complementar para estabelecer regras

de sustentabilidade da dívida pública e a inclusão de indicadores sobre o controle do

endividamento do país anualmente na lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO). Essa lei

complementar estabelecerá “medidas de ajuste, suspensões e vedações” para

atingir a sustentabilidade da dívida, assim como projetar sua trajetória, definir regras

para apurá-la e estabelecer um “plano de venda de ativos” (privatizações) para

reduzi-la.
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Jovem precisa de políticas públicas para ontem
Jovens e crianças parecem abandonados à própria sorte no país, dizem
pesquisadores da FGV

Por Ana Conceição

23/02/2021 05h01 · Atualizado 

Os jovens têm sido muito citados nesses últimos meses, em intermináveis relatos

sobres aglomerações em festas e bares, que ajudam a espalhar o coronavírus. O

que tem chamado pouca atenção é que, quando a pandemia acabar, entre as

tragédias produzidas pela maior crise mundial em décadas estarão milhões de

jovens pobres com uma lacuna educacional significativa e acesso precário a um

mercado de trabalho, que mesmo antes já não era dos mais amigáveis. Enquanto

governos federal e regionais ainda se batem sobre questões básicas, que já

deveriam ter sido superadas um ano depois de o coronavírus chegar por aqui, falta

quem discuta políticas públicas para ajudar essa parcela da população a enfrentar

os efeitos deletérios permanentes que serão deixados pela pandemia.

Ajudar jovens pobres a melhorar de vida - e com isso beneficiar toda a sociedade - é

antes uma questão de direitos humanos. Mas nunca é demais lembrar que o

chamado bônus demográfico - quando o crescimento da população em idade ativa

é maior do que o da população total - acabou em 2018 no Brasil. O que implica dizer

que a população está envelhecendo. E que, sem a demografia jogando a favor, para

haver crescimento econômico sustentável será preciso - entre outras coisas - elevar

a escolaridade dos jovens, um dos vetores necessários para aumentar a

produtividade da economia.

Jovens e crianças parecem abandonados à própria sorte no
país
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É medida de longo prazo que o Brasil deveria ter tomado como prioridade há

tempos, mas que, a despeito de alguns avanços pontuais, tem sido deixada de lado

por sucessivos governos. Agora, se tornou ainda mais importante para pensar no

desenvolvimento pós-crise.

Alguns números ajudam a entender o drama. Como já é conhecido, a pandemia

deixou uma multidão de desempregados pelo país. Resquícios da forte recessão de

2015-2016, a alta taxa de desemprego, o aumento da informalidade e salários

deprimidos já eram a tônica do mercado de trabalho brasileiro, mas o quadro se

deteriorou, e muito. E se piorou para todos, para os jovens têm sido particularmente

devastador, ainda mais porque o aumento do desemprego veio junto com

interrupção do acesso à educação. Com as escolas fechadas, o sistema público

falhou em oferecer a continuidade do currículo escolar ao longo de 2020. Sem

internet, computador, tablet, a exclusão digital agravou o quadro. Segundo pesquisa

do Instituto DataSenado, no auge da pandemia, em agosto, dos 56 milhões de

alunos do ensino fundamental, médio e superior das redes pública e privada,

apenas 58% (32,4 milhões) passaram a ter aulas remotas. Na rede pública, entre os

que tinham aula on-line, 26% não possuíam acesso à internet. A chegada de 2021

trouxe junto o recrudescimento da pandemia, dificultando a volta às aulas

presenciais. Por mais que as autoridades mantenham as instituições de ensino

abertas, o temor de contaminação afasta os estudantes. Vide a ausência recorde nas

provas do Enem.

A isso se soma o desemprego. Com uma taxa historicamente mais alta que nas

demais faixas etárias, nas crises, os jovens geralmente são os primeiros a perder o

trabalho. A taxa de desemprego entre trabalhadores de 18 a 24 anos chegou a

inéditos 31,4%, contra 14,6% da população em geral, segundo dados da Pnad

Contínua trimestral mais recente, de setembro do ano passado.

Uma eventual volta ao mercado quando houver recuperação da economia pode ser

mais difícil. Informações levantadas pelo economista Tiago Cabral, do Instituto

IDados, a partir dos microdados da Pnad, mostram que os jovens também têm sido

mais afetados pelo desemprego de longo prazo (acima de 12 meses). Na faixa até 24

anos, essa condição afetava 11,5% da força de trabalho no terceiro trimestre do ano

passado, ante 4,7% da força de trabalho em geral. E enquanto de 2019 para 2020 o

desemprego cresceu de forma mais ou menos homogênea entre as faixas etárias, o



desemprego de longo prazo cresceu a uma taxa três vezes maior entre os jovens. A

crise atual, diz Cabral, tende a atrasar a reinserção desse grupo ao mercado de

trabalho. Num contexto em que boa parte desses jovens tem dificultado o acesso à

escola cria-se uma combinação fatal para o desenvolvimento do chamado capital

humano.

Em artigo publicado neste jornal na semana passada, os economistas Renato

Fragelli Cardoso e Pedro Cavalcanti Ferreira, da Escola Brasileira de Economia e

Finanças (EPGE), da Fundação Getulio Vargas (FGV), chamaram atenção para os

impactos duradouros dessa crise na vida de jovens de baixa renda. Se antes da

pandemia muitos deles nem sequer terminavam o ensino médio (35% dos

brasileiros de até 19 anos não tinham concluído essa fase em 2019, segundo o

Todos pela Educação), agora o abandono escolar pode ser maior. Para eles, haverá

uma geração permanentemente menos educada que a anterior uma vez que, após

um ano ou dois fora da escola, esses jovens dificilmente voltarão a estudar. Sem

políticas públicas à vista, jovens e crianças parecem ter sido abandonados à própria

sorte, afirmam. O que implica dizer que ficarão presos a empregos e ocupações de

baixa remuneração. No futuro, a pobreza será maior.

Em artigo publicado no Blog do Ibre, Fernando Veloso, também professor da EPGE-

FGV, acrescenta outro ingrediente a esse cardápio de problemas: as novas

tecnologias de automação e inteligência artificial, que prometem mudanças

profundas no mercado de trabalho. Numa reflexão a partir de discussões dos

economistas Dani Rodrik e Daren Acemoglu sobre o papel do Estado na geração de

bons empregos, Veloso diz que embora não esteja claro que essas tecnologias

promovam um aumento no desemprego, há evidências que favorecem

trabalhadores com maior escolaridade. O que é particularmente desafiador para o

Brasil, que tem grande massa de trabalhadores pouco qualificados e elevada

regulação no mercado de trabalho. A reflexão de Veloso tem mais elementos, mas

vale como alerta do que deveria estar na lista de prioridades dos governos.

Por fim, o termo “guerra” e seus derivados (linha de frente, hospitais de campanha,

inimigo) têm sido muito usados na tentativa de dimensionar os impactos de um

evento tão devastador para o mundo como a pandemia de covid-19. Embora

historiadores relativizem esses termos, os números mostram pode ser, sim,
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necessária uma operação de guerra, emergencial, mas também de longo prazo,

para resgatar os jovens pobres de um destino melhor do que o que parece

reservado a eles no país.

Ana Conceição é repórter. 

E-mail: ana.conceicao@valor.com.br
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Pacheco sugere ‘mínimos unificados’ para
saúde e educação
Depois de Arthur Lira, presidente do Senado diz ser ‘simpático’ à ideia, mas propõe
alternativa

Por Vandson Lima, Renan Truffi, Marcelo Ribeiro e Raphael Di Cunto — De Brasília

23/02/2021 05h01 · Atualizado há 5 horas
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Pacheco: “A desvinculação [...], preservando investimentos, pode ser um caminho de meio termo interessante” — Foto:
Roque de Sá/Agência Senado

Presidente do Senado, Rodrigo Pacheco (DEM-MG), condicionou a mudança na regra

que institui valores mínimos a serem aplicados em educação e saúde por União,

Estados e municípios - que integra a chamada PEC emergencial - à definição de um

patamar mínimo de gastos com essas duas áreas, ficando a cargo dos gestores

definir o montante para cada uma delas.

“Tenho muito cuidado de expor minhas percepções, considerando que sou o

presidente do Senado. Em relação à desvinculação, posso dizer a você que sou

simpático à ideia de termos um orçamento que possa permitir ao gestor público,

dentro de mínimos unificados de educação e saúde, destinar para educação e saúde

a depender da necessidade do ente federado”, apontou Pacheco. “A desvinculação a

partir desses critérios, preservando investimentos, pode ser um caminho de meio

termo interessante para o Brasil, permitindo uma flexibilização dos gastos”.

A desvinculação ganhou força entre os cabeças do Congresso após o presidente da

Câmara, Arthur Lira (PP-AL) afirmar em entrevista a “O Globo” que uma de suas

prioridades é aprovar medidas que garantam aos parlamentares o controle do

Orçamento federal, acabando com a vinculação de verbas para qualquer área.

Relator da proposta de emenda à Constituição (PEC) que prevê gatilhos para

contenção de despesas - a PEC emergencial, cuja votação no Senado está marcada

para quinta-feira-, o senador Márcio Bittar (MDB-AC) resolveu então retomar em seu

parecer a desvinculação de gastos com saúde e educação.

Hoje, o piso constitucional para educação é de 25% da receita para Estados e

municípios. No caso da saúde, é de 12% para Estados e 15% para prefeituras. No

Orçamento federal, os índices são de 18% e 15%, respectivamente.

Bittar confirmou que optou por revogar os gastos mínimos obrigatórios com saúde

e educação, uma proposta que ele sempre defendeu, mas que até o ano passado



encontrava forte resistência, porque percebeu que há um apoio maior à medida no

Congresso. “Isso [desvinculação de gastos obrigatórios] devolve poder aos Estados e

municípios para legislarem sobre sua própria receita. Vincular não resolveu nada”,

avaliou. “Resolvi manter [a proposta] quando percebi um grau de apoio maior do

que eu imaginava”, comentou. A PEC emergencial tem votação marcada para esta

quinta-feira.

Parlamentares de bancadas da saúde e da educação, contudo, prometem resistir.

Eles vão atuar conjuntamente para tentar derrubar a proposta na PEC emergencial.

A expectativa é que integrantes das duas bancadas se reúnam hoje.

Presidente da Frente Parlamentar da Saúde, a deputada Carmen Zanotto

(Cidadania-SC) vê com preocupação o fato de ser abrir um debate dessa natureza

quando é preciso mais recursos para a área da Saúde, tanto nos Estados e

municípios como no Ministério da Saúde. A avaliação dela é que o assunto deve

repercutir não apenas entre as bancadas e no plenário, mas também nas comissões

temáticas, que reabrirão nesta semana.

Coordenadora da Frente Parlamentar Mista da Educação, Professora Dorinha

Rezende (DEM-TO) disse que trabalhará contra a aprovação do trecho. Em sua

avaliação, há poucas chances de a proposta avançar, já que o Senado aprovou a PEC

do Fundeb com 79 dos 81 votos.

O senador Flávio Arns (Podemos-PR) avaliou que a proposta de revogação dos

mínimos constitucionais “liquida” com o novo Fundo de Manutenção e

Desenvolvimento da Educação Básica (Fundeb), aprovado no ano passado pelo

Congresso Nacional.

“A PEC emergencial, no seu art. 4º, inciso IV, liquida com o Fundeb, ou seja, com a

educação básica, que é tudo o que o Brasil precisa. É uma proposta escandalosa e

que desfaz a grande conquista que obtivemos no ano passado”, disse Arns, que foi

um dos relatores da proposta. Criado em 2007, o Fundeb é uma das principais

fontes de financiamento da educação no país.

Oposição e parte das legendas de centro rechaçam a desvinculação. Um senador

próximo ao governo disse ao Valor que espera que Bittar não oficialize essa
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proposta em seu parecer final, a ser apresentado hoje.
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Pressão de Bolsonaro testa regra que protege
preços da Petrobras
Troca de comando, em meio a críticas do presidente Jair Bolsonaro à política de
preços, será o grande teste a curto prazo para a governança, que protege a
petroleira de prejuízos

Por André Ramalho, Juliana Schincariol e Rodrigo Carro — Do Rio

23/02/2021 05h01 · Atualizado 

A troca de comando da Petrobras, em meio à pressão do presidente Jair Bolsonaro

por mudanças na política de preços da estatal, será o grande teste a curto prazo

para a governança que protege a petroleira de prejuízos com eventuais subsídios

nos combustíveis. No mercado, o futuro da prática de preços é um dos fatores de

maior incerteza sobre a nova gestão da empresa. A dúvida é se os mecanismos de

proteção previstos na Lei das Estatais e no estatuto da petroleira serão suficientes

para conter possíveis interferências.

Pelo estatuto da Petrobras, a companhia pode ser usada para praticar subsídios,

desde que ressarcida por isso. O documento diz que a empresa pode ser orientada

pela União “de modo a contribuir para o interesse público” - com subsídios nos

combustíveis, por exemplo. Nesses casos, porém, o Tesouro deverá compensar a

petroleira pela diferença entre as condições de mercado e o resultado operacional

(ou retorno econômico) da obrigação assumida.

Estatuto da estatal permite a companhia praticar subsídios,
desde que seja ressarcida pelos prejuízos com a medida

há 5 horas
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Já a Lei das Estatais - criada em 2016 na sequência dos episódios de corrupção na

petroleira - prevê que quaisquer obrigações e responsabilidades que uma empresa

de economia mista assuma “em condições distintas às de qualquer outra empresa

do setor privado em que atua” deverão estar claramente definidas em lei ou

regulamento. Além disso, custos com essas obrigações devem ser divulgados de

forma transparente. A Comissão de Valores Mobiliários (CVM) abriu um processo

administrativo, para apurar os acontecimentos recentes envolvendo a troca de

comando da Petrobras. A Lei das Estatais visa a blindar o conselho de administração

de qualquer tipo de interferência do governo.

Ontem, Bolsonaro recorreu à Lei de Responsabilidade Fiscal, que prevê a suspensão

de metas fiscais em casos de calamidade pública, ao defender que a estatal deve

“olhar para outros objetivos” num estado de calamidade. O temor é que a

governança seja flexibilizada sob o pretexto da crise desencadeada pela pandemia

de covid-19.

“O que o Bolsonaro sugere é que, em determinadas circunstâncias, a Petrobras não

precisa atender às leis vigentes. É um discurso de antecipação que sugere controle

de preços”, diz o sócio da consultoria Leggio, Marcus D’Elia.

Segundo membros do conselho da Petrobras, o colegiado está atento à política de

preços. Ainda não está claro se haverá, de fato, mudanças na política de preços da

estatal, que prevê reajustes sem periodicidade definida e alinhados ao mercado

internacional. Em meio à ameaça de greve dos caminhoneiros, Bolsonaro tem feito

críticas aos reajustes. Após ser indicado para comandar a petroleira, o general da

reserva Joaquim Silva e Luna negou que Bolsonaro tenha pedido mudanças na

precificação, mas disse que a estatal precisa enxergar as “questões sociais”.

Esta não é a primeira vez que a pressão dos caminhoneiros coloca em xeque a

liberdade de precificação da estatal. Em 2018, a Petrobras não resistiu à greve da

categoria e acabou com os reajustes quase diários, mas conseguiu conter os

prejuízos pelo controle dos preços. Na ocasião, o governo Michel Temer anunciou

um programa de subvenção ao diesel, por seis meses. O Tesouro desembolsou, ao

todo, R$ 6,8 bilhões para ressarcir a Petrobras e demais agentes por venderem o

derivado R$ 0,30 o litro mais barato que o preço de referência - fixado com base no

preço de paridade de importação.



Para o pesquisador do Instituto de Energia da PUC-Rio, Edmar Almeida, a

experiência deixou uma lição: controlar preços não é suficiente para conter a crise

dos caminhoneiros. “Qualquer solução que não seja seguir preços internacionais

tem um custo insustentável”.

O controle de preços pode ser feito de diferentes formas, via Petrobras ou via

renúncia fiscal ou via fundo de estabilização para conter grandes volatilidades. O

alcance das medidas fiscais, no entanto, é baixo, já que os tributos federais

respondem por 9% do preço final do diesel - a Petrobras representa 49%. Daí a

tentação de todo governo de recorrer à estatal em casos de pressão social. “Mas

ninguém vai transportar mais carga porque o diesel está mais barato. Trata-se de

uma questão de oferta e demanda [de caminhões]”, defende D’Elia. Além disso,

intervenções afastam investidores, perpetuando o monopólio no refino.

O sócio-executivo da consultoria GO Associados, Gesner Oliveira, acredita que não

há espaço para uma guinada populista em relação aos combustíveis, porque não há

“espaço fiscal”. Segundo o ex-presidente do Conselho Administrativo de Defesa

Econômica (Cade), porém, é possível conciliar o alinhamento da Petrobras aos

preços internacionais com mecanismos como alíquotas flexíveis de imposto ou

fundo de estabilização. "Se o petróleo está caro no mundo, ele não pode estar

barato no Brasil. É um fato da realidade”, disse, ao concordar com o alinhamento da

estatal aos preços externos.

A discussão sobre os preços da Petrobras passa por um debate mais amplo sobre a

função social da companhia. Empresas de economia mista vivem uma dicotomia

entre a função social e lucratividade. O advogado Marcelo Guimarães, da consultoria

Swot Global, defende que as companhias devem buscar antes o lucro. "A função

social se daria na maximização dos dividendos", disse.

A Constituição estabelece a função social das empresas públicas. E a Lei das SA

prevê que o controlador tem “deveres e responsabilidades”, mas poderá orientar a

sociedade de economia mista “de modo a atender ao interesse público que

justificou a sua criação". "A grande questão é limitar qual é a finalidade publica de

cada estatal", diz Mayara Tonin, do escritório Justen, Pereira, Oliveira & Talamin.



Projeto vai permitir aquisição de vacinas por
Estados e empresas
Depois de reunião com Pazuello, presidente do Semado anuncia criação de nova
regra que permitirá que Estados, municípios e empresas comprem vacinas

Por Renan Truffi e Vandson Lima — De Brasília

23/02/2021 05h01 · Atualizado 

O presidente do Senado, Rodrigo Pacheco (DEM-MG), disse ontem que o Congresso

vai elaborar um projeto que autorize não apenas a União, mas também Estados,

municípios e a iniciativa privada a assumir riscos na compra de vacinas contra a

covid-19. A proposta seria uma forma de viabilizar um acordo com os laboratórios

responsáveis pelos imunizantes da Pfizer e da Janssen, que pertence à Johnson &

Johnson. A afirmação foi feita após reunião entre Pacheco e o ministro da Saúde,

Eduardo Pazuello.

“Identificamos um caminho inteligente, que eu considero seguro, que é de uma

alternativa legislativa. Um projeto que será concebido, eu acredito, ainda hoje no

âmbito do Senado Federal para que encontremos um caminho que autorize a

União, mas também Estados e municípios a assumirem os riscos das compras das

vacinas”, explicou o senador.

Segundo ele, o projeto pode constituir “garantias, cauções e seguros” para a

aquisição da vacina. “Uma ideia que surgiu aqui nessa conversa que é a

possibilidade de termos a participação da iniciativa privada. Há inúmeros segmentos

da iniciativa privada dispostos a auxiliar na aquisição dessas vacinas e contribuir

para o país”, disse Pacheco, acrescentando que a participação de empresas não

afetaria o Sistema Único de Saúde (SUS) ou o Programa Nacional de Imunizações

(PNI).

há 5 horas

Brasil

https://valor.globo.com/
https://valor.globo.com/brasil


“É óbvio que nós vamos construir uma forma que seja uma forma que preserve o

PNI, que preserve o Sistema Único de Saúde em razão da universalidade, que

obedeça às prioridades do Brasil para que não haja sacrifício a essas prioridades. É

uma forma de nós construirmos e vamos fazer isso agora”, afirmou.

O projeto, disse ele, poderia facilitar acordo com a Pfizer e a Janssen, de modo que

as vacinas dessas empresas fossem liberadas em abril. “Os laboratórios não me

entregaram, pelo menos para o Congresso Nacional, o cronograma de vacinas.

Talvez tenham entregue para o Ministro da Saúde, mas de qualquer forma a entrega

seria já para abril em diante. Essa é a nossa expectativa, é o tempo que a gente

precisa de entrega que sejam aumentadas gradativamente.”

No domingo, o ministério divulgou uma nota afirmando que havia pedido apoio do

Palácio do Planalto para destravar as negociações com a Pfizer a a Janssen. O

ministério disse as que as conversas “se encontram emperradas por falta de

flexibilidade das empresas”.

Ontem, a Pfizer reagiu dizendo que não pode comentar negociações com o governo,

mas que as cláusulas estão em linha com as de contratos fechados com outros

países. A Janssen disse manter diálogo frequente com o ministério e com a Anvisa

com vistas a um futuro acordo de venda de sua candidata a vacina. E também

afirmou que os termos contratuais seguem requisitos que estão negociados com

outros países.
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Salto vê dificuldade em modelo para estender
auxílio
Diretor-executivo da IFI critica falta de transparência do governo e afirma que
aumento da percepção de risco afeta o cenário macroeconômico

Por Lu Aiko Otta — De Brasília
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Felipe Salto: aumento da percepção de risco afeta cenário macroeconômico — Foto: Dênio Simões/Valor

O plano de prorrogar o auxílio emergencial exigindo em contrapartida medidas que

permitam a adoção de programas de ajuste fiscal por União, Estados e municípios é

muito difícil para ser implementado em pouco tempo. Esta foi a avaliação feita pelo

diretor-executivo da Instituição Fiscal Independente (IFI), Felipe Salto, ao divulgar

novo relatório sobre as contas públicas.

Ele criticou a falta de transparência do governo e afirmou que o aumento da

percepção de risco, como se viu ontem em relação às empresas estatais, afeta o

cenário macroeconômico e tem implicações na política fiscal.

A IFI calcula que o custo da prorrogação do auxílio emergencial ficará em R$ 32,4

bilhões, na hipótese que serão quatro parcelas de R$ 250 pagas a 45 milhões de

beneficiários. Em um outro cenário, o gasto pode chegar a R$ 58,7 bilhões, com seis

parcelas em vez de quatro, para 50 milhões de famílias.

Já a parte da PEC que trata de cortes de despesas, como o dispositivo que elimina os

gastos mínimos com saúde e educação, exige debate mais profundo, disse Salto. Ele

comentou que “jabuti não sobe em árvore” e, se essas regras estão na Constituição,

é preciso entender por que foram colocadas lá. São questões que demandam um

debate profundo, disse.



Ao comentar a minuta da Proposta de Emenda à Constituição (PEC) Emergencial que

circulava ontem, ele ressaltou que a prorrogação do auxílio emergencial será feita

por meio de crédito extraordinário. O texto deixa claro que a despesa ocorrerá fora

da regra do teto, da meta de resultado primário e da “regra de ouro”. O que não

quer dizer que o gasto extra não terá impacto nas despesas e na dívida. Não é a

situação ideal, disse, mas é o possível dentro do quadro emergencial que se

apresenta.

E o quadro fiscal continua intrincado, frisou, mesmo com uma revisão para cima, de

2,8% para 3%, da projeção de crescimento do Produto Interno Bruto (PIB) e seu

reflexo na arrecadação. O risco de rompimento do teto de gastos foi revisto de alto

para moderado e a perspectiva é de cumprimento da meta de resultado primário.

Mas isso só é possível porque o auxílio emergencial ficará fora das duas regras,

disse.

As projeções da IFI apontam para receitas totais de R$ 1,636 trilhão em 2021, um

valor superior à estimativa do governo. O dado que consta da Lei de Diretrizes

Orçamentárias (LDO), disse Salto, é R$ 1,595 trilhão. “Provavelmente, o governo fará

a revisão das receitas”, comentou.

A diferença, da ordem de R$ 40 bilhões, é explicada em grande parte pelo atraso no

pagamento de impostos e contribuições diferidos em 2020. Cerca de R$ 18,8 bilhões

que deveriam ter sido recolhidos em 2020 ingressarão nos cofres públicos neste

ano. A folga existe também, calcula a IFI, devido à inflação mais alta (de 3,1% em

novembro para 3,6%) e da uma projeção menos ruim para o PIB.

Essa folga poderia ser utilizada, por exemplo, para compensar a renúncia da ordem

de R$ 3 bilhões a R$ 4 bilhões com a redução a zero do PIS/Cofins sobre o diesel,

comentou. No entanto, o governo ainda não anunciou a forma de compensação da

perda tributária. Da mesma forma, disse, há margem para cortar despesas previstas

no Orçamento de 2021 e minimizar o impacto da prorrogação do auxílio. No

entanto, decisões políticas de conter essas despesas não foram tomadas.

No relatório divulgado ontem, a projeção para as receitas líquidas passou de R$

1,311 trilhão para R$ 1,333 trilhão. As despesas, por sua vez, deverão ficar em R$

1,580 trilhão, R$ 51 bilhões acima do projetado no relatório anterior, de novembro. A



por taboola

projeção para o déficit primário ficou em R$ 247,1 bilhão, igual à meta do governo.

Pelas contas da IFI, o saldo só voltará a ser positivo em 2030.

No cenário-base, o resultado primário está estimado em -2,92% do PIB, e o

resultado nominal, em -7,29% do PIB.

Para 2021, a dívida bruta do governo geral está projetada em 92,7% do PIB no

cenário básico, 91% no cenário otimista e 94,1% no cenário pessimista.
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Volta do auxílio não melhora cenário para PIB
deste ano
Para Ibre/FGV, prorrogação do benefício não evita fraqueza da atividade no primeiro
semestre

Por Arícia Martins — De São Paulo
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Silvia Matos, do Ibre/FGV: Com piora da pandemia, economia sofre com queda do emprego, da renda e da mobilidade
— Foto: Ana Paula Paiva/Valor

A volta do auxílio emergencial em valor e duração menores deve atenuar a

desaceleração da atividade na primeira metade do ano, mas é insuficiente para

melhorar o cenário para 2021, na avaliação do Instituto Brasileiro de Economia da

Fundação Getulio Vargas (Ibre/FGV). A entidade passou a esperar nova rodada de

políticas governamentais de compensação de renda, mas manteve a estimativa de

crescimento de 3,6% para o Produto Interno Bruto (PIB) na média do ano.

Na edição de fevereiro do Boletim Macro, antecipada ao Valor, o instituto afirma

que a heterogeneidade entre países, semestres e setores será um traço forte da

evolução da economia mundial em 2021. Enquanto nações asiáticas, que sofreram

menos com a pandemia, e os EUA e Reino Unido, mais avançados no processo de

vacinação, devem puxar o crescimento do PIB global, emergentes latino-americanos

devem seguir com desempenho relativamente fraco.



Para a equipe de conjuntura do Ibre/FGV, os países emergentes só devem atingir o

atual nível de vacinação dos Estados Unidos, em que cerca de 17% da população já

recebeu ao menos a primeira dose, em meados do segundo semestre deste ano.

“Isso, claro, aumenta os riscos associados às novas variantes do coronavírus e,

portanto, a incerteza sobre o ritmo da recuperação e a saúde fiscal nesses países”,

alertam Armando Castelar, coordenador de Economia Aplicada do Ibre/FGV, e Silvia

Matos, coordenadora técnica do boletim, na abertura do documento.

No Brasil, apontam Castelar e Silvia, o ritmo de imunização da população está muito

lento: até a terceira semana deste mês, em torno de 6 milhões de doses de vacinas

haviam sido aplicadas no país, o que equivale a apenas 2,8% da população.

Enquanto isso, a pandemia não dá sinais de melhora. Há uma queda consistente no

número de novos casos, mas o número diário de mortes se estabilizou em patamar

elevado, ponderam os economistas, um pouco acima de mil mortes na média móvel

de sete dias.

“Permanece, portanto, a avaliação de que o crescimento ao longo de 2021 deve ficar

concentrado no segundo semestre, ainda que as novas políticas de compensação de

renda, se oficialmente aprovadas, ajudem a mitigar a desaceleração da atividade

econômica na primeira metade do ano”, comentam Silvia e a pesquisadora Luana

Miranda na seção de atividade do boletim.

O cenário-base do Ibre/FGV para 2021 passou a contar com prorrogação do auxílio

emergencial, que teria início em março e se estenderia por todo segundo trimestre,

no total de R$ 30 bilhões. Além disso, a entidade incluiu em suas estimativas cerca

de R$ 50 bilhões em antecipação do 13º salário de aposentados e pensionistas para

abril e maio.

“Ainda que a aprovação dessas medidas ocorra, a massa ampliada de rendimentos

deve registrar queda ao longo deste ano quando comparada a 2020, pois o volume

de recursos liberados em 2021 será muito menor do que o que foi liberado no ano

passado”, observam Silvia e Luana, para quem as transferências de renda devem

apenas diminuir a retração do PIB a ser observada no segundo trimestre.



De janeiro a março, o Ibre/FGV estima que o PIB vai cair 0,4% em relação aos três

meses anteriores, feitos os ajustes sazonais. Já para o segundo trimestre, por ora, a

expectativa é de recuo de 0,5%. Mesmo com duas retrações seguidas do PIB na

comparação trimestral, ainda é cedo para falar em recessão técnica no primeiro

semestre, porque os números podem mudar após revisão do IBGE, ressalta Silvia.

Mesmo assim, a percepção é que a recuperação está condicionada ao processo de

vacinação e, por isso, a primeira metade do ano será muito fraca em termos de

atividade. “Vamos passar alguns meses com possibilidade de piora da pandemia, e a

economia acaba sofrendo mais, com menos renda, menos emprego e menos

circulação de pessoas. Nesse quadro, as atividades vão demorar mais para se

normalizar”, diz a coordenadora do boletim.

Apesar da perda de fôlego da atividade no começo do ano, o balanço de riscos para

a inflação piorou na visão do Ibre/FGV. Na seção sobre preços do documento, o

pesquisador André Braz aponta que as cotações de commodities importantes para

a atividade produtiva não param de subir, o que vem sustentando um maior

espalhamento dos reajustes ao consumidor.

“Inicialmente se imaginava que esses aumentos ficariam mais concentrados em

2020, havendo pouco espaço para novas acelerações em 2021. No entanto, o

gradual aquecimento da economia mundial vem sustentando novos aumentos em

dólar de commodities agrícolas e industriais”, destaca Braz, que estima alta de 3,75%

para o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) este ano.

COMENTÁRIOS

Mais do Valor Econômico

Governo reduz taxas de importação de 25 produtos
Decisão foi tomada pelo Comitê-Executivo de Gestão da Câmara de Comércio Exterior
(Camex)

https://valor.globo.com/brasil/noticia/2021/02/23/governo-reduz-taxas-de-importacao-de-25-produtos.ghtml
https://valor.globo.com/brasil/noticia/2021/02/23/governo-reduz-taxas-de-importacao-de-25-produtos.ghtml
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